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É que nunca se abalam os gêneros poéticos 

sem abalar as mais altas leis da cidade
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RESUMO

A República  é um exemplo paradigmático da teoria e da crítica literária 
desenvolvidas  por  Platão.  Nesse  texto,  o  filósofo  opera  uma  revisão  e  uma 
reformulação das concepções tradicionais da poesia. Ao criar uma cidade teórica 
(com o lógos), Platão cria também um gênero literário teórico para a educação de 
seus  cidadãos.  Além de  criar  modelos  para  pensar  a  natureza,  a  função e  os 
efeitos da poesia, o diálogo enfrenta ainda a questão do próprio lugar da teoria. 
Considerando a sua importância para o tratamento dessas questões, analisam-se a 
especificidade da teoria e da crítica literária na  República de Platão, situando a 
contribuição  do  filósofo  para  a  formação  do  pensamento  sobre  a  literatura, 
sobretudo  a  sua  influência  na  constituição  das  relações  entre  teoria  e  crítica 
literária na contemporaneidade.

RÉSUMÉ

La République de Platon est un exemple paradigmatique de la théorie et 
de la critique littéraire développées par Platon. Dans ce texte-là, le philosophe 
propose  la  révision  et  la  réformulation  des  conceptions  traditionnelles  de  la 
poésie. Quand Platon crée une cité théorique, à partir du logos, ainsi crée-t-il un 
genre  littéraire  théorique  pour  l´éducation  de  ses  citoyens.  Au  délà  de  la 
proposition des modèles pour réflechir sur la essence, sur la fonction et les effets 
de la poésie, le dialogue se dédie aussi à la question du lieu propre de la théorie.  
Comme l´oeuvre du maître en a-t-une vaste importance pour le saissisement de 
ces questions-là, on analysera la spécificité de la théorie et de la critique littéraire 
présentes dans La République de Platon, situant la contribution du philosophe à la 
formation de la pensée sur la littérature, surtout en ce qui concerne son influence 
dans la constitution des relations entre la théorie et la critique littéraire dans son 
contemporanéité.  
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1 - INTRODUÇÃO

1.1 - Limites entre a teoria e a crítica literária

A epistemologia das disciplinas que têm por objeto o texto literário traz 

em  si  uma  história  de  confusões,  indeterminações  e  relativismos.  Seja  pela 

instabilidade gerada pela própria dificuldade de definição do seu objeto, o texto 

literário, seja pela indefinição das fronteiras entre as disciplinas que se ocupam 

desse  mesmo  corpus.  Sendo  assim,  temos  um  problema  de  “identidade 

epistemológica” dentro dos estudos literários, que pode ser percebido facilmente 

na gama de denominações que foram emprestadas a esses estudos com o passar 

dos  tempos:  literatura,  crítica  literária,  criticismo,  teoria  literária,  teoria  da 

literatura, teoria da crítica literária, teoria da história literária, história literária, 

poética,  poética  comparada,  literatura  comparada,  filologia,  erudição  literária, 

pesquisa, ciência da literatura, retórica, gramática, filosofia da literatura, estética 

literária e outros mais1. Tendo em vista a complexidade e a abrangência dessas 

questões,  interessa-nos  investigar,  sobretudo,  as  distinções  estabelecidas  entre 

teoria literária e crítica literária, distinções essas fundamentais para a definição da 

própria área do conhecimento dos estudos relativos à literatura na atualidade.

Os  estudos  de  Wellek  e  Warren,  apresentados  no  livro  Teoria  da 

Literatura,  deixam  claro  essa  diversidade  e  essa  divergência  dos  termos 

empregados  para  designar  os  estudos  da  literatura.  Termos  como  “erudição 

literária”  e  “filologia”  foram largamente  utilizados  em determinados  períodos, 

1  Note-se  que  alguns  desses  termos  foram  veiculados  com  uma  força  maior  em  períodos 
históricos determinados, em virtude do trabalho dos estudiosos que utilizaram os mesmos para  
estabelecer certas distinções, mas que, passados esses períodos, continuaram a ser utilizados 
com um sentido generalizante, englobando a totalidade dos estudos e da produção literária. 
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mas, segundo os autores, não seriam apropriados, uma vez que são restritivos ou 

susceptíveis  de  equívocos.  O  primeiro  salienta  a  natureza  acadêmica  desses 

estudos,  que parece excluir  o  criticismo.  O segundo foi utilizado amplamente 

para designar não só os estudos literários e lingüísticos, mas também o estudo de 

todos os produtos do espírito humano: estudo da linguagem e das literaturas, das 

artes  e  da  política,  da  religião  e  dos  costumes  sociais.  Posteriormente  esse 

segundo  termo  passou  a  designar  a  lingüística,  principalmente  a  gramática 

histórica ou ainda a crítica textual.

Segundo  esses  autores,  as  distinções  mais  importantes  são  as  

estabelecidas entre a teoria literária, o criticismo literário e a história literária2. 

Eles  descrevem  a  teoria  literária  como  o  estudo  dos  princípios,  categorias  e 

critérios da literatura, ao passo que descrevem o criticismo literário e a história 

literária  como  os  estudos  das  obras  de  arte  concretas.  Em  seguida  a  essas 

considerações, afirmam que  estas distinções são bastante óbvias e largamente  

aceites3.  Essa  afirmação  provocou  uma  grande  polêmica  e  foi  considerada 

posteriormente  ingênua  pelo  próprio  Wellek,  que  escreveu  mais  um  livro  a 

respeito do assunto, intitulado  Conceitos de crítica. Wellek comparou o debate 

que foi provocado pela sua afirmação com a Torre de Babel, caracterizando-o 

como  puramente  verbal:  as  diferenças  de  terminologia  devem-se  a  diferentes  

associações e alcance de tais termos nas principais línguas européias4. Wellek 

defende que seja  mantida  a  distinção entre  as  três  disciplinas,  a  despeito  das 

divergências terminológicas e da interpenetração constante entre elas.

2  WELLEK & WARREN, 1962. p.48.
3  Ibidem. p.49.
4  WELLEK, 1963. p.14. 
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Ainda nesse livro, Wellek dedica um capítulo à história do termo e do 

conceito  de  crítica  literária,  manifestando  sua  estranheza  na  quase  completa 

inexistência  de  literatura  sobre  sua  história5.  São  abordadas,  nesse  capítulo, 

basicamente  três  questões:  a  expansão do termo “crítica”,  abrangendo  todo o 

estudo da literatura e substituindo o termo “poética” ou “retórica”; a existência 

em inglês do termo “criticism”, em contraste com o italiano “critica” e o francês 

“la  critique”;  e,  finalmente,  a  restrição  do  termo “Kritik”  em alemão,  que  se 

limitou à resenha diária, com sua suplantação pelo termo “Literaturwissenschaft” 

(ciência da literatura). A história da palavra é, dessa forma, tratada como ponto de 

referência para a história das idéias, através da consideração do campo conceitual 

do termo “crítica”.

Observa-se,  ainda,  em  outros  manuais  de  teoria  da  literatura  e  nas 

histórias da crítica literária, uma grande variedade de opiniões a respeito do que 

seja a crítica e a teoria, a respeito de suas origens e de suas formas. A crítica 

literária ora é entendida como uma atividade generalizante, capaz de incluir, sob a 

sua denominação, diversas formas de pensar a literatura, ora é entendida como 

uma atividade restrita ao estudo particular das obras concretas de literatura6. A 

teoria  literária  ficaria  no  domínio  dos  modelos,  princípios  e  categorias,  sem 

conexão  com  as  obras  concretas,  de  modo  a  poder  constituir-se  como  uma 

disciplina de especulação apriorística.  Desse modo,  ela cumpriria  a função de 

estabelecer  os  métodos  para  que  a  crítica  analise  os  fenômenos  literários7. 

Entendida de outro modo, a teoria poderia ainda ser vista não como uma caixa de 

5  Esse problema persiste até os dias de hoje, ainda que os trabalhos de Wellek tenham suscitado 
uma atenção maior a estas questões.

6  Cf. WELLEK, op. cit. p.41.
7  Cf. SILVA, 1976. p.78.

10



ferramentas, mas como uma sistematização aprofundada a respeito da literatura8. 

Oposições  como  prática  e  teoria,  superfície  e  profundidade,  simplicidade  e 

complexidade têm sido freqüentemente invocadas para caracterizar  as relações 

entre a crítica e a teoria literária, respectivamente.

Nota-se, contudo, uma dificuldade em estabelecer os limites entre teoria e 

crítica literária. Essa dificuldade encontra-se presente, por exemplo, nos trabalhos 

de Wellek e  Warren que,  apesar  de definirem claramente  cada uma das duas 

atividades, defendem uma interpenetração mútua da teoria e da prática9, ou seja 

da teoria e da crítica. Deve-se contudo salientar que essa variedade de definições 

reflete de certo modo a variedade de formas que a crítica assumiu. Essa variedade 

levou ainda alguns estudiosos à identificação de vários tipos de crítica. Daiches, 

por  exemplo,  considera  que  a  atividade  crítica  será  ontológica,  funcional,  

normativa, descritiva, psicológica ou apreciativa10. 

Se considerarmos a etimologia da palavra ‘crítica’11,  podemos entender 

como  crítica  literária  qualquer  julgamento  ou  juízo  de  valor  a  respeito  da 

literatura. Nesse sentido, a teoria literária que se baseia no julgamento das obras 

concretas deve ser considerada como um tipo de crítica, bem como os valores 

literários apresentados em determinado poema. Tendo em vista essas questões, 

achamos conveniente observar, na Antigüidade, o desenvolvimento da crítica e a 

gênese da teoria literária, a fim de verificarmos que tipo de relações pode ter dado 

origem à essas dificuldades epistemológicas.

8  Cf. LIMA, 1983. p.451 e orelha.
9  WELLEK & WARREN, op.cit. p.49.
10  DAICHES, 1967. p.13.
11  Em grego,  o  adjetivo  kritikós deriva  do verbo  kríno,  que  significa  ‘separar’,  ‘distinguir’, 

‘escolher’,  ‘decidir’,  ‘julgar’,  ‘explicar’,  ‘interpretar’,  ‘atribuir’,  ‘decidir’,  ‘questionar’, 
‘interrogar’,  etc.  Frente  à  variedade  de sentidos do verbo,  o  nome especializou-se  em três 
sentidos básicos: ‘capaz de julgar, de decidir’; ‘que concerne a um juíz’; e ‘decisivo, crítico’,  
esse último referindo-se à fase crítica de uma doença.
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1.2 - Platão e as histórias da crítica literária

A história  da teoria  e da crítica literária  remonta à  Antigüidade  grega. 

Desde  os  poemas  atribuídos  a  Homero,  os  primeiros  textos  literários  da 

civilização ocidental, encontramos variadas formulações acerca da natureza e das 

funções da literatura. Do mesmo modo, encontramos em toda a poesia arcaica, na 

filosofia  pré-socrática,  na  historiografia,  nos  tratados  de  retórica,  na 

tragediografia  e  na  comediografia  certos  valores  literários,  que  representam 

concepções variadas a respeito da poesia.

Mas  é  somente  com  Platão  que  surge  pela  primeira  vez  a  teoria  da 

literatura.  Nesse primeiro momento, a teoria literária não se coloca como uma 

disciplina autônoma, mas articula-se com as doutrinas morais, éticas, filosóficas e 

políticas do filósofo.  Ela representa o primeiro esforço de sistematização e de 

conceitualização de valores, que vinham sendo desenvolvidos na literatura grega. 

A poesia é tema principal ou secundário de vários diálogos platônicos: no  Íon, 

temos  uma teorização sobre o valor  da inspiração poética;  no  Fedro, sobre a 

retórica;  no  Banquete,  nas  Leis,  no  Sofista, na  República e  ainda  em outros, 

encontramos diversas discussões a respeito da poesia.

Consideramos a  República exemplo paradigmático da teoria e da crítica 

literária desenvolvidas por Platão. Nesse texto, o filósofo opera uma revisão e 

uma reformulação das concepções tradicionais da poesia. Ao criar uma cidade 

teórica  (com o  lógos),  Platão  cria  também um gênero  literário  teórico  para  a 

educação de seus cidadãos. Deve-se contudo ressaltar que, além de criar modelos 
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para pensar a natureza, a função e os efeitos da poesia, o diálogo enfrenta ainda a 

questão do próprio lugar da teoria. Considerando a importância do diálogo para o 

tratamento dessas questões, pretendemos analisar a natureza e a especificidade da 

teoria e da crítica literária na  República de Platão, situando a contribuição do 

filósofo  para  a  formação  do  pensamento  sobre  a  literatura,  sobretudo  a  sua 

influência na constituição da teoria e da crítica literária na contemporaneidade.

Os trabalhos de história da crítica literária apresentam avaliações bastante 

diversificadas  a  respeito  da  obra  de  Platão.  Evidentemente,  essas  variações 

devem-se às diferenças do enfoque utilizado por cada um dos historiadores, no 

caso  diferenças  relativas  à  filosofia  da  história,  mas  devem-se  também  à 

dificuldade  de  se  analisar  a  obra  de  Platão  como  um  todo,  devido  à  sua 

complexidade12. Contudo, todos são unânimes em admitir a importância da obra 

do filósofo,  cedendo-lhe um lugar de destaque,  muitas  vezes  o primeiro  ou o 

segundo lugar na ordenação dos autores.

A  obra  de  Atkins,  Literary  criticism  in  antiquity  -  a  sketch  of  its  

development, é uma das histórias da crítica antiga mais completa, em virtude da 

gama dos autores  estudados e  da abrangência  dos aspectos  analisados.  Possui 

uma visão histórica positivista, na medida em que considera o desenvolvimento 

da crítica sob um ponto de vista biológico, buscando percorrer linearmente desde 

suas origens até o seu completo desenvolvimento13.

Atkins situa os mais antigos sinais de especulação sobre a literatura na 

obra  de  Homero  e  Hesíodo.  Segundo  o  autor,  cada  poeta  se  pronuncia  

12  Esse  problema  ocorre  em  relação  não  só  ao  conjunto  da  obra,  mas  também  a  obras 
particulares,  como é o caso da  República:  devido à complexidade do tratamento relativo à 
poesia, muitos consideram não haver unidade entre as doutrinas expostas nos dez livros que a 
compõem.

13  ATKINS, (s.d.). p. 3.
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indiretamente sobre a função da poesia14, constituindo, assim, o que chama de os 

mais  antigos  sinais  da  atividade  crítica  na  Antigüidade.15 Contudo,  como 

observou Verdenius16, Atkins dedica umas poucas linhas de seu livro a esse tipo 

de crítica. O primeiro autor a quem ele dedica um capítulo inteiro é Aristófanes, 

considerado o ponto alto do tipo de crítica judicativa do séc. V a.C.

Segundo Atkins, podemos notar em Górgias traços da existência de uma 

teoria  literária  já  no séc.  V a.C.  Mas é  somente  com Platão  que começa  um 

criticismo mais filosófico, o que o torna um pioneiro na teoria literária: E vendo 

sua obra como um todo, pode-se dizer com justiça que com ele a teoria literária  

realmente começa17. O conceito de crítica é descrito como uma atividade de tipo  

multifacetado; ela pode consistir em teorizar ou julgar, legislar ou apreciar18. 

Nesse sentido,  Atkins entende a  crítica  como uma atividade  generalizante,  ao 

passo  que  considera  a  teoria  literária  antiga  como  um tipo  de  crítica  teórica 

baseada na filosofia. A crítica literária passa a ser, dessa forma, um subproduto de 

outras atividades intelectuais, tais como a filosofia, a retórica e a gramática19.

Outro  estudioso  importante  para  a  história  da  crítica  literária  antiga  é 

Verdenius. Em seu artigo intitulado “The principles of greek literary criticism”, 

trata a crítica literária sob uma ótica diferente da de Atkins. Interessa a ele não a 

sucessão temporal da crítica, mas a consideração dos seus traços permanentes. O 

ponto de vista histórico é abandonado em favor daquilo que chama de ponto de 

vista  sistemático20.  Desse  modo,  ele  pretende  isolar  os  princípios  de  suas 

14  Ibidem. p.12.
15  Ibidem. p.12. 
16  VERDENIUS, 1983. p.15.
17  ATKINS, op. cit. p.69.
18  Ibidem. p.4.
19  Ibidem. p.1-10 passim.
20  VERDENIUS, op. cit. p.15.
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circunstâncias culturais, recusando-se a dividir a crítica em correntes separadas. 

Assim,  são identificadas  tendências  gerais  da crítica  que tratam de problemas 

fundamentais, cujas respostas encontram-se no corpo da literatura grega. Essas 

tendências  são  chamadas  de  princípios  da  crítica  literária21,  admitindo-se  a 

existência de graus diferentes de sua manifestação.

Verdenius considera Homero o pai do criticismo literário22, na medida em 

que seus poemas contêm observações críticas casuais a respeito da literatura, sem 

profundidade. Contudo, essas observações casuais são tidas como o germe das 

idéias que posteriormente serão desenvolvidas em elaboradas teorias23. Ainda que 

Verdenius não se detenha sobre esse aspecto em particular, aponta para a idéia de 

que a crítica arcaica é difusa e superficial, enquanto que a teoria pressupõe um 

grau mais elevado de elaboração e complexidade.

Platão é referido no artigo através de breves comentários, de acordo com 

o tratamento que dá a cada um dos princípios em questão. Pode-se observar que 

Platão  trabalhou  todos  os  problemas  fundamentais  da  crítica  literária,  ora 

reafirmando  as  posições  tradicionais,  ora  inovando  na  consideração  dos 

princípios. Não interessa a Verdenius situar o contexto de cada obra de Platão, 

nem  mesmo  articular  suas  doutrinas,  o  que  é  perfeitamente  justificável  pela 

intenções  e  pela  dimensão do artigo.  A importância  maior  do trabalho,  nesse 

caso,  reside  na  relevância  dada  ao  tratamento  desses  princípios  pela  crítica 

arcaica,  principalmente  por  Homero  e  pelos  poetas  líricos,  que  nos  permite 

considerar  a  atividade  crítica  de  Platão  como  uma  continuidade  da  crítica 

21  Verdenius  identifica  cinco  princípios  da  crítica  literária,  a  saber,  Forma,  Habilidade, 
Autoridade, Inspiração e Contemplação.

22  VERDENIUS, op.cit. p. 15.
23  Ibidem. p.15.
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tradicional. Esse aspecto foi pouco estudado pela história da crítica, que tratou 

muito pouco dos poetas arcaicos, valorizando a produção a partir do séc. V a.C., 

sobretudo em prosa.

Deve-se ainda ressaltar o tratamento dado a essas questões por Golden e 

Kerrane na introdução geral ao livro Classical and medieval literary criticism. O 

livro consiste  em traduções  de  trechos das  obras  de diversos  críticos  antigos, 

acompanhadas de uma introdução que pretende interpretar os textos e os autores 

em questão. Ainda que não esteja incluído nele nenhum trecho de poesia arcaica, 

Golden e Kerrane consideram o tipo de crítica presente na obra de poetas como 

Homero, Hesíodo e Píndaro um “proto-criticismo”, enquanto que Platão é tido 

como aquele cujos  escritos sobre a poesia constituem a emergência do proto-

criticismo em um verdadeiro criticismo literário24. Essas considerações devem-se 

ao fato de Platão apresentar um tratamento mais sistematizado da literatura, que 

permitiu  à  crítica  constituir-se como disciplina:  é em Platão que o criticismo  

literário  torna-se  uma disciplina,  com uma investigação  que  supõe um rigor  

analítico e uma argumentação sustentada25.

1.3 - O “vício de origem”

Tendo em conta a diversidade dos conceitos relativos à teoria literária e à 

crítica literária, bem como a diversidade de considerações sobre a importância da 

obra de Platão para os estudos literários,  como tentamos demonstrar  ao longo 

desta Introdução, faz-se necessária uma reavaliação da contribuição de Platão no 
24  PREMINGER et al., 1974. p. 5.
25  Ibidem. p.5.
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que  diz  respeito  a  essas  questões.  Procuraremos,  dessa  forma,  analisar  na 

República a constituição da teoria e da crítica literária e as suas vinculações com 

as  doutrinas  do filósofo,  investigando,  ao mesmo tempo,  as  origens  da teoria 

literária e o desenvolvimento da atividade crítica na Antigüidade. 

Analisaremos detidamente os livros II, III e X, que tratam da poesia e da 

literatura sob enfoques variados, e que têm em comum o objetivo de definir um 

gênero literário adequado para a constituição de uma cidade justa. Nossa análise 

pretende  reconstituir  os  pontos  principais  da  argumentação  desses  livros  e 

investigar  as  origens  e  a  natureza  da  crítica  platônica,  capaz  de  operar  uma 

verdadeira revisão e reformulação das concepções tradicionais da poesia.

Achamos por bem incluir nesse trabalho a análise de alguns dos mitos e 

imagens presentes na obra. Entendemos que a forma narrativa da República é um 

elemento  importante  para  entendermos  os  modelos  teóricos  desenvolvidos  no 

texto,  assim  como  os  vários  mitos  e  imagens  presentes.  Trata-se,  no  nosso 

entender, de uma prática poética que reflete os princípios norteadores da teoria e 

da crítica literária de Platão.

Pretendemos, sobretudo, avaliar a possibilidade de existência de um certo 

“vício  de  origem”,  que  teria  sido  responsável,  em  parte,  pelos  problemas 

epistemológicos em relação às disciplinas em questão. Fundamentalmente, trata-

se de demonstrar que, ao contrário do que propõe Wellek, ao afirmar que esse é 

um problema puramente  verbal,  o problema de fato reside  no modo como se 

constituíram as próprias disciplinas na Antigüidade. Dessa forma, a investigação 

que se propõe esta  dissertação  objetiva,  sobretudo,  fornecer  subsídios  para as 
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reflexões a respeito da teoria e da crítica literária na contemporaneidade, através 

de uma espécie de “arqueologia” das mesmas.

18



2 – REPÚBLICA, LIVRO II

2.1 - A fundação da cidade

A República26 é considerada um dos últimos diálogos de Platão27, obra da 

maturidade,  que se destaca pelo seu volume e pela ousadia de sua proposta: a 

construção de uma cidade no  lógos28. A famosa frase de fundação da cidade é 

reveladora de sua natureza: 

Rep. 369c.  tw~/ lovgw/ ejx ajrch~" poiw~men povlin:
no lógos, desde o princípio, façamos a cidade. (tradução do autor) 

Levando em consideração aspectos etimológicos e culturais, podemos identificar 

algumas  dimensões29 relativas  a  essa  proposta:  a  dimensão  arqueológica (ex 

arkhês),  que  diz  respeito  ao  aspecto  fundador,  inicial,  principal,  original;  a 

dimensão  poética (poiômen),  que  representa  a  fabricação,  o  artesanato  do 

discurso, uma ação criadora que tem em vista certo produto; a dimensão política 

(polín),  implícita  no caráter engajado do discurso, que diz respeito à vida dos 

26  Existem muitas  dúvidas sobre o título original  da obra.  A tradição indireta  nos dá vários  
testemunhos, como o de Aristóteles, que cita a obra como hJ Politeiva ou ainda, no plural, 
como aiJ Politei~ai. A obra tem também o subtítulo periV dikaivou no manuscrito Parisinus  
A. Segundo Alline, este tipo de subtítulo, que resume o conteúdo ou o objeto da investigação, 
pode remontar ao tempo de Platão. (ALLINE, 1915. pp.54-55, 176)

27  Segundo  Pereira,  é  difícil  estabelecer  a  data  real  da  composição  da  obra.  Contudo,  os 
especialistas concordam que a obra foi escrita no período de maturidade do autor. (PLATÃO, 
1990. p.xiv) 

28  O substantivo  lógos é  um dos termos  mais  difíceis  de  traduzir  do grego  para  as  línguas 
modernas. Os sentidos originais abarcam as acepções de palavra; frase, enunciado; leitura em 
voz  alta  (uso  raro);  conversa,  discussão,  diálogo;  deliberação,  argumentação;  discurso; 
narrativa;  tratado,  obra escrita,  livro,  parte  de um livro;  assunto de um tratado ou de uma 
discussão; tradição, renome, reputação, máxima; oráculo; palavra (por oposição a ação: érgon); 
modo de expressão, estilo; eloqüencia; palavra falada (por oposição a palavra cantada:  oidé); 
prosa (por oposição a verso:  épos); reflexão, raciocínio; inteligência; resultado do raciocínio: 
julgamento,  opinião,  argumento,  teoria,  idéia,  decisão;  razão  explicativa  ou diretiva:  regra, 
princípio,  lei,  definição;  inteligência  universal;  inteligência  criadora,  inteligência  divina; 
prestação de contas; preço, estimativa; relação, proporção, analogia, medida.

29  Informação oral obtida a partir das aulas do prof. Jacyntho Lins Brandão na Faculdade de 
Letras da UFMG, durante o primeiro semestre de 1997.
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homens  na  cidade;  e  a  dimensão  lógica (lógo),  que  define  o  lugar  e  o 

instrumento30 com o qual vai ser construída a cidade, reafirmando o seu caráter 

discursivo e racional.

A fundação da cidade se dá efetivamente no livro II.  Após terem sido 

consideradas, no livro I,  várias opiniões a respeito da justiça (dikaiosýne),  em 

uma  espécie  de  proêmio31,  a  cidade  é  fundada  no  intuito  de  examinar  o 

surgimento  da  justiça  e  da  injustiça  em  nível  macroscópico.  O  argumento 

utilizado  é  que,  para  investigar  a  justiça  no  indivíduo,  é  preciso  investigar  a 

justiça em uma escala mais ampla, pois, se se conseguir ver a justiça na cidade, 

será mais fácil  vê-la depois, em uma escala menor,  no âmbito do indivíduo32. 

Sócrates33 adverte que essa pesquisa não será nada fácil, exigindo, pois, acuidade 

de  visão34.  Essa  acuidade  reside  justamente  em ver  macroscopicamente,  para 

depois identificar as semelhanças em nível microscópico.

Sócrates  utiliza  uma  metáfora  visual  para  exemplificar  a  natureza  da 

investigação a respeito da justiça que estão prestes a iniciar:

368d  -   jEpeidhV  oun̂  hJmei"  ouj  deinoiv,  dokei~  moi,  (...)  toiauvthn 
poihvsasqai  zhvthsin  aujtou~,  oi@anper  a!n  eij  prosevtaxev  ti" 
gravmmata smikrav porrwvqen ajnagnw~nai mhV pavnu ojxuV blevpousin, e!
peita ti" ejnenovhsen o@ti taV aujtaV gravmmata e!sti pou kaiV a!lloqi 
meivzw te kaiV ejn meivzoni, e@rmaion a!n ejfavnh, oi^mai, ejkei~na prw~ton 
ajnagnovnta"  ou@tw"  ejpiskopei~n  taV  ejlavttw,  eij  taV  aujtaV   o!nta 
tugcavnei. 
Ora,  uma vez  que  não somos  especialistas,  entendo  (...)  que  devemos  
conduzir  a  investigação  da  mesma  forma que  o  faríamos,  se  alguém  
mandasse ler de longe letras pequenas a pessoas de vista fraca, e então  

30  O dativo grego, presente na frase de fundação da cidade, pode ser interpretado com o sentido 
locativo ou instrumental.

31  Cf. Rep. 357a.
32  Annas chama atenção para a natureza falaciosa e equivocada deste argumento, pois o conceito 

de justiça não é usado da mesma forma nos dois contextos.(Cf. ANNAS, 1991. pp.72-73).
33  Sempre que nos referirmos a Sócrates, salvo indicação contrária, estamos nos referindo ao 

Sócrates personagem de Platão e não ao Sócrates histórico.
34  Cf. Rep.368c.
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alguma delas desse conta de que existiam as mesmas letras em qualquer  
outra parte, em tamanho maior e numa escala mais ampla. Parecer-lhes-
ia, penso eu, um autêntico achado que, depois de lerem primeiro estas,  
pudessem então observar as menores, a ver se eram a mesma coisa.35

A metáfora trata da facilidade e da dificuldade de visualização de letras 

grandes e pequenas. Como em um moderno exame oftalmológico, observamos 

primeiramente letras grandes, até que gradativamente, chegando ao máximo de 

nossa capacidade visual,  podemos observar letras  muito pequenas.  O observar 

letras grandes é fundamental para que se possa enxergar letras menores do que 

normalmente  estamos  habituados.  A  pequenez  das  letras  é  um  fator  de 

dificuldade,  bem como as  lentes  através  das  quais  se  olha,  que  muitas  vezes 

parecem  embaçadas.  Trata-se  de  proporcionar  ao  observador  as  condições 

necessárias para o reconhecimento de algo difícil de se ver. A investigação sobre 

a justiça e a injustiça, que estão presentes em muito setores de nossas vidas, deve, 

portanto, ser conduzida de uma forma ampla.

Interessa-nos ainda observar que, no livro II, assiste-se à fundação não de 

uma, mas de duas cidades. A fundação da primeira cidade é determinada pelas 

necessidades mais básicas do ser humano. A primeira das necessidades é viver 

em conjunto, uma vez que o ser humano não é auto-suficiente. A cidade fundada 

segundo a necessidade é simples, essencial, mínima, sã, verdadeira36. Necessita 

apenas de quatro ou cinco homens,  que seriam um lavrador, um pedreiro,  um 

tecelão e um sapateiro. Os habitantes são definidos segundo as necessidades mais 

básicas: obtenção de alimentos, habitação e vestuário37.

35  Utilizo a tradução da  República para o português feita por Maria Helena da Rocha Pereira, 
com adaptações.

36  Cf. Rep.372e.
37  Cf. Rep.369d.
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Contudo, à medida em que a cidade é construída, ela vai aumentando de 

tamanho,  inchando-se  com  uma  grande  variedade  de  habitantes,  artefatos, 

iguarias, etc. Sócrates percebe, a certa altura, que não estavam apenas a fundar 

uma  cidade,  mas  a  fundar  uma  cidade  de  luxo38.  Nessa  cidade  inchada  de 

humores39 será mais  fácil  observar o surgimento da justiça e da injustiça.  São 

acrescidos  à  cidade  diversos  objetos  luxuosos,  como  leitos,  mesas,  iguarias, 

perfumes,  incensos,  cortesãs,  guloseimas,  ouro,  marfim,  etc.  Cada uma dessas 

coisas deverá ser buscada em toda a sua variedade,  assim como a pintura e o 

colorido40. Chega enfim a vez de adicionar toda a espécie de “mimetizadores” e 

seus  servidores,  como  os  poetas,  rapsodos,  atores,  coreutas,  empresários  e 

pintores.

A  mímesis é comparável a toda essa espécie de luxos, sendo, portanto, 

considerada como algo inútil e fútil no seio da cidade. Os poetas são comparados 

nessa enumeração a toda espécie de fabricantes do luxo. A cidade inchada de 

humores caracteriza-se, sobretudo, pelo aspecto da variedade, característica esta 

inerente à arte daquele que imita (mimetés). A segunda cidade ultrapassa todas as 

fronteiras  do  necessário,  inclusive  territorialmente.  A  variedade  pode  ser 

considerada um dos aspectos principais do conceito de mímesis, desde o primeiro 

momento em que ela é admitida na cidade, até quando é expulsa pela última vez 

no livro X.

38  Por oposição à primeira cidade, que foi comparada a uma cidade de porcos por Glauco (372d).
39  Cf. Rep.372e.
40  Cf. Rep.373a.
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2.2 – O valor pedagógico da poesia

Paralela à frase de fundação da cidade, examinada no item anterior, temos 

uma  outra  frase  de  fundação,  que  pretende  inaugurar  a  investigação  sobre  a 

educação dos guardiões da cidade: 

376d –  w@sper ejn muvqw/ muqologou~ntev" te kaiV scolhVn a!
gonte" lovgw/ paideuvwmen touV" a!ndra".   

Eduquemos estes homens no lógos, como se estivéssemos a inventar uma 
história e como se nos encontrássemos desocupados.

As dimensões identificadas naquela frase, repetem-se aqui, acrescidas de 

outras mais.  Desse modo, temos a dimensão  lógica,  pedagógica,  mitológica e 

escolar.  A  narrativa  pretende  constituir-se  num  mito,  “mitologizado” 

(mythologoûntes) pelos interlocutores do diálogo narrado, em um momento de 

ócio (skholèn), característicos do exercício intelectual,  filosófico e escolar.41 A 

dimensão  arqueológica  apresenta-se  mais  à  frente  do  texto,  como  uma 

indagação:

377a-b – Oujkou~n oi^sq j o@ti ajrchV pantoV" e!rgou mevgiston, a!
llw" te kaiV nevw/ kaiV aJpalw~/ oJtw/ou~n; mavlista gaVr dhV tovte 
plavttetai,  kaiV  ejnduvetai  tuvpo"  o@n  a!n  ti"  bouvlhtai 
ejnshmhvnasqai eJkavstw/.
Ora tu sabes que, em qualquer empreendimento, o mais importante é o  
começo, sobretudo para quem for novo e tenro? Pois é sobretudo nessa  
altura  que  se  é  moldado,  e  se  enterra  a  matriz  que  alguém  queira  
imprimir a uma pessoa?

Mais  uma  vez,  é  ressaltado  o  caráter  primordial,  fundador  e  inicial  da 

investigação, ressaltando a dimensão pedagógica referida acima. 

Na composição da cidade, destaca-se primeiramente a figura do guardião, 

cuja educação (paidéia) passa a ser o ponto central do diálogo, na continuação do 

livro  II  e  no  livro  III.  Primeiramente,  Sócrates  define  a  natureza  (phýsis)  do 

41  Informação oral obtida a partir das aulas do prof. Jacyntho Lins Brandão na Faculdade de 
Letras da UFMG, durante o primeiro semestre de 1999.
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guardião.  Ele  deve  ser  filósofo  (philósophos),  irascível  (thymoidés),  rápido 

(takhýs) e  forte  (iskhyrós).  Em  seguida,  define  o  tipo  de  educação  para  o 

guardião, que será conforme os modelos tradicionais: a ginástica para o corpo e  

a música para a alma42, incluindo-se a poesia no âmbito desta última.

Segundo Verdenius43, esse ponto de vista pragmático e didático como um 

dos  princípios  da  crítica  literária  já  se  encontrava  em  Homero.  Entre  outros 

exemplos, ele cita a fala da Sereias, na Odisséia44, como um indício da pretensão 

que o próprio poeta tem de tornar o seu público sábio. A poesia é entendida por 

muitos poetas como uma fonte de instrução e de conhecimento. Justamente esse 

valor didático da poesia se inscreve,  na classificação de Verdenius,  dentro do 

princípio  da  “autoridade”,  que  é  usualmente  atribuído  à  sua  natureza.  É  essa 

autoridade mesma da poesia que Platão mais questiona, a partir de uma análise 

qualitativa de seu conteúdo moral.

O diálogo passa então a discutir  a poesia (mousiké),  uma vez que é a 

primeira  educação  que  as  crianças  recebem,  antes  mesmo  de  irem  para  os 

ginásios. Sócrates inicia a constituição de um modelo de poesia, apropriado para 

a educação da alma (psykhé) dos guardiões. Desse modo, a teoria da literatura 

surge da necessidade de definir um gênero (eîdos) de poesia, que seja apropriado 

para a formação dos guardiões.

42  Rep. 376e - !Estin dev pou hJ meVn ejpiV swvmasi gumnastikhv, hJ d’ ejpiV yuch~/ mousikhv.
43  Cf. VERDENIUS, op. cit. passim.
44  Odisséia, XII, 186-91. - deu~r’ a!g’ ijwvn, poluvain’  jOduseu~, mevga ku~doς  jAcaiw~n, / nh~a 

katavsthson,  i@na  nwitevrhn  o!p’  ajkouvsh/ς.  /  ouj  gavr  pwv  tiς th~/de  parhvlase  nhiV 
melaivnh/,  /  privn  g’  hJmevwn  melivghrun  ajpoV  stomavtwn  o!p’  ajkou~sai:  /  ajll’  o@  ge 
teryavmenoς nei~tai kaiV pleivona eijdwvς. / i!dmen gavr toi pavnq’, o@s’ ejniV Troivh/ eujreivh/ / 
jArgevioi  Trw~evς te  qew~n  ijovthti  movghsan:  /  i!dmen  d’,  o@ssa  gevnetai  ejpiV  cqoniV 
pouluboteivrh/. 

Tem-te, honra dos Aqueus, famoso Ulisses; / Nenhum passa daqui, sem que das bocas / Nos ouça  
a melodia, e com deleite / E instruído se vai. Consta-nos quanto / O Céu vos molestou na larga  
Tróia, / Quanto se faz nos consta n’alma terra. (trad. de MENDES, 1996. p.226)
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Para definir  essa poesia (mousiké)  específica,  é preciso identificar  seus 

elementos constitutivos, bem como definir os seus eídea. Poderíamos dizer que, 

partindo  de  uma  revisão  dos  temas  tradicionais  da  crítica  literária  que  se 

desenvolvia  desde Homero,  Platão  cria  um novo gênero de crítica,  a  saber,  a 

teoria  da  literatura.  Nesse  sentido,  podemos  entender  a  teoria  da  literatura 

desenvolvida por Platão como uma crítica literária de caráter filosófico, que tenta 

descrever a totalidade dos fenômenos literários a partir de modelos teóricos.

Havelock afirma que a teoria educacional constitui o  cerne do plano da 

República45 como  um  todo,  sendo  a  poesia  o  cerne  da  teoria  educacional. 

Segundo ele, a parte relativa à teoria política ocupa apenas cerca de um terço dos 

nove  livros,  servindo  sempre  de  pretexto  para  o  desenvolvimento  da  teoria 

educacional. Em nossa opinião, a pedagogia constitui uma dimensão importante 

do discurso, assim como a teoria política, a teoria psicológica, a epistemologia, a 

ética, a teoria das formas ou mesmo a teoria literária, que ocupam boa parte do 

texto. Ainda que o aspecto pedagógico seja responsável, num primeiro momento, 

por introduzir no texto questões diversas sobre a poesia, preferimos pensar que as 

reflexões  sobre  a  arte  poética  não  se  restringem  unicamente  a  esse  aspecto, 

ligando-se  ainda  a  outras  questões  fundamentais,  como  a  reflexão  sobre  a 

ontologia, a política, a psicologia e a ética.

45  Cf. HAVELOCK, 1996. p.44.

25



2.3 - Os eídea do lógos: pseûdos x alethés

A oposição  “verdade  x  mentira”  (alethés  x pseûdos)  é  um dos  temas 

recorrentes  na  crítica  literária  arcaica.  Segundo  Verdenius,  a  exigência  de 

veracidade é um outro aspecto do princípio da “autoridade”46, a que nos referimos 

no item anterior. A questão já se encontrava presente em textos de Homero, de 

Hesíodo, e de outros poetas arcaicos47. Pode-se dizer que a definição do caráter 

verdadeiro ou mentiroso dos discursos poéticos é uma preocupação recorrente na 

tradição literária ocidental.

Sócrates inicia sua investigação analisando o lógos, o primeiro elemento 

da mousiké. São identificados dois gêneros (eídea) possíveis para o lógos:

376e - Lovgwn deV dittoVn ei^do", toV meVn ajlhqev", yeu~do" d’ e@teron;
o discurso tem um gênero duplo: um verdadeiro, outro mentiroso. 

(tradução do autor) 

A educação dos guardiões se fará com ambos, com o verdadeiro e com o 

mentiroso48. Mas, inicialmente será utilizado o mentiroso, pois é esse o gênero 

(eîdos) da maioria dos mitos (my~thoi)49 utilizados na educação das crianças. Mas, 

ainda que no conjunto os mitos sejam mentirosos, Sócrates admite que alguma 

verdade encontra-se misturada à mentira. Sem se deter nesse ponto específico, a 

investigação concentra-se, inicialmente, no gênero mentiroso, representado pelos 

mitos (Fig.1).

46  VERDENIUS, op. cit. pp.25ss.
47  Verdenius cita como exemplo o trecho da  Odisséia em que o aedo Demódoco faz Odisseu 

chorar ao cantar-lhe os feitos (HOMERO,  Od. VIII). Outro exemplo, também da Odisséia, é 
uma  frase  semelhante  à  de  Hesíodo,  proferida  pelo  narrador,  referindo-se  ao  encontro  de 
Odisseu disfarçado com Penélope (HOMERO, Od. IX). Cf.  HESÍODO, Teogonia, 26-28; Os 
trabalhos e os dias, 10. SÓLON 29 W. PÍNDARO O. 10, 3; 2,92; fr. 205; N. 5, 17-8; fr. 180; 
etc.

48  Cf. Rep. 377a.
49  A palavra my~thos significa discurso, relato, conversação, diálogo, discussão filosófica, fábula, 

lenda, etc. No contexto do livro II, Platão parece referir-se ao caráter ficcional dos relatos, aos 
discursos notadamente poéticos, o que nos permite traduzi-la por 'mito'.  
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dois gêneros de lógoi
verdadeiro
(alethés)

mentiroso (pseudós)
(o mito em geral é mentiroso, mas há nele alguma verdade 

misturada)
mito com nobreza

(kalôs my~thos)
mito sem nobreza
(ou kalôs my~thos)

Como deus é, assim se 
deve transmitir, na épica, 

lírica ou tragédia.
1a. lei: deus não é causa de 

tudo, mas só dos bens
2a. lei: deus é simples 

(haplós) incapaz de sair de 
sua própria forma (tês  

heautoû idéas)

Maiores (Homero, Hesíodo 
e outros poetas): isso 

acontece quando alguém 
representa (eikázein) mal 
com o lógos como são os 

deuses e heróis – estes são 
lógoi difíceis (khalepói), 
que não devem ser ditos 

mesmo se forem 
verdadeiros.

Menores

Fig 1 – Gêneros dos lógoi 50

Dada a importância dos primeiros ensinamentos na formação das almas, é 

preciso vigiar os “fazedores de mitos” (mythopoiós), admitir os que compuserem 

com nobreza e excluir os que não o fizerem. Sócrates constata que a maioria das 

histórias que se contam devem ser repudiadas. A primeira censura é dirigida a 

Homero  e  Hesíodo,  que  compuseram  os  longos  mitos  mentirosos  (my~thoi  

pseudeîs) que  os  homens  contam.  Essa  censura  não  deixa  de  lado  os  mitos 

menores  de  outros  poetas,  que  possuem  o  mesmo  tipo  e  a  mesma  potência 

(dýnamis). São censurados porque não mentem belamente, de maneira boa (mè 

kalôs pseúdetai)51.

A censura não é dirigida especificamente ao caráter mentiroso dos  mitos. 

O  discurso  mentiroso  (lógos  pseudés)  foi  admitido,  como  vimos  acima,  na 

educação das crianças. Contudo é necessário que ele seja utilizado da maneira 

que se define como kalôs, ou seja, belamente, honestamente, convenientemente, 

50  Informação oral obtida a partir das aulas do prof. Jacyntho Lins Brandão na Faculdade de 
Letras da UFMG, durante o segundo semestre de 1999.

51  Cf. Rep. 377d.
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com  nobreza.  Essas  primeiras  histórias  devem  ser  orientadas  no  sentido  da 

virtude (areté)52, de modo que o advérbio kalôs assume um sentido moral.

O próprio  Sócrates  explica  o  que  é  mentir  não  belamente:  trata-se  de 

representar algo sem semelhança com o modelo representado. Sócrates compara a 

representação literária de deuses e heróis com a atividade de um desenhista, que 

não consegue representar aquilo que intenta53. A boa relação entre modelo e cópia 

deve ser uma relação de homologia, de semelhança, de adequação aos modelos 

postulados para a cidade. Uma vez que o lógos mentiroso criticado é aquele que 

não se faz kalôs, temos de admitir que existem dois tipos de discursos mentirosos 

(lógoi pseudeîs), que seriam o mito com nobreza (kalôs my ~thos) e o que poderia 

ser denominado mito sem nobreza (kakôs my~thos).

É evidente o aspecto pragmático que envolve essa questão. A mentira por 

meio  de  palavras  é  útil  aos  homens:  pode  ser  utilizada  como  remédio 

(phármakon) em relação a um amigo enlouquecido, como no exemplo utilizado 

no diálogo com Céfalo54, ou utilizada na composição dos mitos, para acomodar o 

mais  possível  a  mentira  à  verdade,  uma  vez  que  os  homens  desconhecem a 

verdade  relativa  ao  passado55. Tanto  a  verdade  quanto  a  mentira  devem  ser 

reguladas pelo  kalôs,  orientadas no sentido da virtude (areté).  A exclusão dos 
52  Cf. Rep. 378e.
53  A comparação  entre artes plásticas e literatura  é  referida pela primeira vez neste ponto e 

retomada mais amplamente no livro X.
54  É justamente a discussão a respeito da definição de justiça no livro I que introduz no diálogo a 

questão da verdade e da mentira. Céfalo diz que ser justo é não enganar nem mentir, nem por 
interesse, nem sem querer (331b). A fim de testar essa definição, Sócrates supõe que alguém 
recebesse armas de um amigo e,  depois, este,  enlouquecido,  as reclamasse.  Nesta situação, 
Céfalo e Sócrates concordam que o justo não é restituir o que pertence ao amigo, nem mesmo 
contar-lhe toda a verdade. Se no livro I trata-se de demostrar a possibilidade de existência de 
uma “mentira justa”, o exemplo é agora retomado para defender a utilidade de uma “mentira  
bela”. 

55  Cf.  Rep.  382d.  No livro III,  Sócrates  volta  a  tocar  na questão da mentira.  Postula que o 
remédio deve ser dado aos médicos e  não aos leigos.  Deste modo, compete aos guardiões 
mentir por causa dos inimigos ou dos cidadãos, em benefício da cidade (389b). Mas se algum 
dos cidadãos mentir, deverá ser punido.

28



mitos sem nobreza (mè kalôs my ~thoi), deixa em aberto a possibilidade de que os 

mitos com nobreza (kalôs my~thoi) sejam admitidos na educação dos guardiões, 

independente de seu aspecto verdadeiro ou mentiroso.  Ou seja,  não importa  a 

natureza dos discursos, mas sim a sua utilidade pedagógica.

Depois de postular os modelos relativos aos deuses, como veremos no 

próximo  item,  Sócrates  volta  a  abordar  a  questão  da  verdade  e  da  mentira, 

afirmando que a verdadeira mentira é detestada por deuses e por homens. Define 

a “verdadeira mentira” como a ignorância que existe na alma (psykhé) da pessoa 

enganada.  Ela  difere  da  mentira  através  das  palavras,  que  é  uma  mentira 

misturada,  imitação  do  que  a  alma  experimenta  e  uma  imagem  que  surge 

posteriormente56.  A  mentira  em  palavras  é  uma  representação  (mímesis)  das 

afecções da alma. Se, no nível da alma, existe uma mentira que é pura, isso não é 

possível no nível do lógos, pois nele a mentira se apresenta de maneira misturada.

A antítese verdade x mentira (pseûdos x alethés) sofre de fato uma revisão 

na  crítica  platônica.  A  oposição  é  a  princípio  reconhecida,  enquanto  formas 

(eídea)  do  lógos,  no  plano  ontológico,  mas  sofre  um  deslocamento  que  vai 

resultar na oposição  kalôs x  kakôs, no plano ético. O valor de um discurso, em 

princípio, independeria de seu caráter verdadeiro ou mentiroso, dependendo sim 

de sua utilização, de sua adequação aos modelos estabelecidos. Contudo, como 

veremos nos próximos itens, a oposição verdade x mentira não é superada, mas, 

pelo contrário, é reformulada e revalidada.

56  Cf. Rep. 382b.
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2.4 - Regras para a representação dos deuses

A crítica dirigida a Homero e Hesíodo leva em conta ainda que, mesmo 

que seus discursos mentirosos (my~thoi pseudeîs) possuam um significado mais 

profundo, não são apropriados para os jovens, uma vez que estes não conseguem 

distinguir o que é alegoria (hypónoia) do que não é. Em virtude disso, Sócrates 

postula duas leis que devem servir de molde para aqueles que fazem os mitos, 

regulando a representação dos deuses. O primeiro preceito formulado, do qual 

partirão as duas leis, é o seguinte:

379a -  oi%oς tugcavnei oJ qeoVς w!n, ajeiV dhvpou ajpodotevon, ejavnte tiς 
aujton ejn e!pesin poih~/ ejavnte ejn mevlesin ejavnte te tragw/diva/.
Tal como Deus é realmente, assim é que se deve sem dúvida representar,  
quer se trate de poesia épica, lírica ou trágica.

Esse  preceito  reflete  toda  uma  tradição  da  crítica  que  é  dirigida 

geralmente,  pelos  filósofos,  contra  os  poetas.  Eles  os  acusam  de  serem 

impiedosos  para  com os  deuses.  São  criticadas  as  representações  dos  deuses 

como  assassinos,  parricidas  e  matricidas,  incestuosos,  enfim,  praticando  uma 

série de ações, as mais terríveis e recrimináveis. É um tipo de crítica de cunho 

teológico,  que procura uma adequação entre uma certa concepção da natureza 

divina e as suas representações57. 

A maior mentira relativa aos deuses, na opinião de Sócrates, foi dita sem 

nobreza (mè kalôs) por Hesíodo58. Na Teogonia, representa os primeiros deuses 

57  Um claro  exemplo  desse  tipo  de  crítica  encontra-se  em um fragmento  de  Xenófanes  de 
Colofão:

DK 21B, 11 -   pavnta qeoi~ς ajnevqekan  !Omhroς q’  JHsivodoς te
o@ssa par’ ajnqrwvpoisin ojneivdea kaiV yovgoς ejstivn,
klevptein moiceuvein te kaiV ajllhvlouς ajpateuvein.
Tudo aos deuses atribuíram Homero e Hesíodo,
tudo quanto entre os homens merece repulsa e censura,
roubo, adultério e fraude mútua. (trad. de Anna L. A. de A. Prado)
58  Cf. Rep. 377e-388a.
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praticando atos recrimináveis:  Urano escondendo nas profundezas da Terra os 

seus próprios filhos; Crono castrando o pai e tomando-lhe o poder numa cilada 

planejada por sua própria mãe; ainda Crono, engolindo os seus filhos ao nascer; e 

Zeus, que seu pai pensava ter engolido no lugar de uma pedra, conspirando contra 

o próprio pai para tomar- lhe o poder59. Ao tecer essa espécie de crítica, Platão 

desqualifica  a  Teogonia de  Hesíodo  como  um todo.  Além de  criticar  e  citar 

trechos específicos de Homero e Hesíodo, são ainda criticados versos de Ésquilo, 

que apresentam a divindade causando males aos homens e proferindo mentiras60.

A partir desse tipo de consideração, é formulada a primeira lei, postulando 

que os deuses devem ser representados apenas como causa das coisas boas61:

380c - mhv pavntwn ai!tion toVn qeoVn, ajlla tw~n ajgaqw~n.
Deus não é causa de tudo, mas só dos bens.

Em seguida, Sócrates formula uma segunda lei,  postulando que não se 

deve falar nem compor a respeito dos deuses como se eles se metamorfoseassem 

ou mentissem:

383a -  Sugcwrei~ς a!ra, e!fhn, tou~ton deuvteron tuvpon ein̂ai ejn w%/ 
dei~ periV qew~n kaiV levgein kaiV poiei~n, wJς mhvte aujtouVς govhtaς o!
ntaς tw~/  metabavllein eJautouVς mhvte  hJmaς yeuvdesi  paravgein  ejn 
lovgw/ h# ejn e!rgw/
Haverá um segundo modelo, de acordo com o qual se deve escrever em  
prosa  e  em verso  acerca  dos  deuses,  como não sendo feiticeiros  que  
mudam de forma nem seres que nos iludem com mentiras em palavras e  
actos.

59  Cf. HESÍODO, Teogonia, 154-210; 453-506.
60  Cf. Rep. 380a-d; 383a-b.
61  É interessante observar um trecho da Odisséia de Homero onde esta idéia figura na boca do 

próprio Zeus, como uma queixa: 1, 32-34 - w! povpoi, oi%on dhv vu qeouV" brotoiV aijtiavontai!
Ejx hJmevon gaVr fasiV kavk j e!mmenai: oi@ deV kaiV aujtoiV
Sfh~/sin ajtasqalivh/sin uJper movron a!lge j e!cousin.
Principia: Os mortais, ah!, nos imputam
Os males seus, que ao fado e à própria incúria
Devem somente. (...) (trad. de Odorico Mendes)
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A natureza divina é simples e não se altera. A multiplicidade de formas e 

o  caráter  ilusório,  com  que  tradicionalmente  são  representados  os  deuses  na 

mitologia, é criticado fortemente, uma vez que a divindade é bela e virtuosa, não 

necessitando, portanto, de alterar-se nem ser alterada por outrem. Mais uma vez 

reafirma-se  indiretamente  a  crítica  à  mímesis,  considerando  o  aspecto  de 

variedade e de multiplicidade como um aspecto negativo.

2.5  -  A  natureza  do  lógos divino:  por  um lógos  simples  e 

verdadeiro

Se, no entanto, a mentira foi admitida na educação dos guardiões como 

um phármakon capaz de adequar os mitos aos virtuosos modelos da cidade, faz-

se ainda necessário estabelecer uma diferença essencial entre os discursos divino 

e humano. Sócrates afirma que a mentira por palavras não é em nada útil aos 

deuses, uma vez que:

382e -  Komidh~/ a!ra oJ qeoVVς aJplou~n kaiV ajlhqeVς e!n te e!rgw/ kaiV ejn 
lovgw/ kaiV ou!te aujtoVς meqivstatai ou!te a!llouς ejxapata~/, ou!te kataV 
fantasivaς ou!te  kataV  lovgouς ou!te  kataV  semeivwn  povmpaς,  ou!q’ 
u@par oujd’ o!nar. 
Deus é absolutamente simples e verdadeiro em palavras e atos, e nem ele  
se altera nem ilude os outros, por meio de aparições, falas ou envio de  
sinais, quando se está acordado ou em sonhos.

Nesse passo,  pressupõe-se que exista  uma diferença  entre  os  discursos 

(lógoi)  e  as  ações  (érga)  divinos  e  humanos.  Existe  um  lógos divino  que  é 

simples  e  verdadeiro  (haplóos  kaì alethés).  O  lógos humano  já  havia  sido 
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definido como um lógos que tem um dittón eîdos62, ou seja, um duplo aspecto, o 

que salienta seu caráter impuro e ambíguo.

Ao final do livro II,  Sócrates justifica as críticas que fez e as leis  que 

postulou, baseado na suposição de que os guardiões devem  temer os deuses e se 

tornarem divinos, o máximo quanto seja possível aos homens63. Portanto, ainda 

que o lógos mentiroso seja admitido na educação dos guardiões por sua utilidade 

e por encontrar-se misturado no  lógos humano, podemos dizer que existe uma 

valoração do lógos simples e verdadeiro, pois é esse  lógos divino que deve ser 

almejado pelos guardiões. Como vimos acima, a mentira (pseûdos) é inerente ao 

lógos humano e  foi  admitida  na educação dos  guardiões  por  uma questão  de 

utilidade. Porém, essa utilidade tem em vista uma adequação à verdade e uma 

orientação no sentido da virtude. De maneira que, mesmo o discurso mentiroso 

sendo admitido, deve visar ao lógos simples e verdadeiro (haplós kaì alethés).

Esse passo é essencial para a compreensão do encaminhamento que sofre 

a crítica literária na República. Apesar de discutir os gêneros poéticos empíricos, 

que circulam amplamente na Grécia  de seu tempo e são tidos  como fonte de 

educação e de sabedoria, essa obra pretende sobretudo propor um modelo ideal, 

um modelo divino do lógos, que não poderá nunca se equiparar ao lógos humano, 

pois ambos possuem um estatuto ontológico diferenciado. O modelo criado dessa 

forma  deve  visar  à  pureza  e  à  simplicidade,  características  essas  que  serão 

recorrentes  na  obra  como  termo  de  comparação  para  a  criação  dos  modelos 

relativos  à  teoria  da  mímesis:  o  simples,  como  seus  correlatos  (o  uno,  o 

verdadeiro, o puro, o atemporal), encontra-se no plano das idéias e é a principal 

62  Cf. Rep. 376e. 
63  Cf. Rep. 383c.
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característica  da  divindade;  o  complexo,  entendido  aqui  como  o  múltiplo,  o 

variado, o ambígüo, o fortuito, o mentiroso e o impuro, é identificado no plano 

humano e nos processos miméticos. 

Por mais que as críticas sejam dirigidas à poesia da sua época, os modelos 

que Platão postula  para a cidade sempre  serão,  assim como a própria cidade, 

construídos  com o lógos.  A teoria  literária  desenvolvida  na  República  leva  à 

construção  de  um  lógos  no lógos,  ou  seja  de  um  modelo  de  lógos que  é 

construído no lógos, e construído pelo lógos. O uso do lógos em função locativa 

e instrumental nos levam a perceber a especificidade da crítica platônica, que não 

pretende uma mera classificação dos gêneros literários empíricos, mas almeja, na 

verdade, criar um novo gênero, estabelecendo um modelo ideal, que passa por 

uma investigação da própria natureza do lógos.
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3 - REPÚBLICA, LIVRO III

3.1 - Regras para a representação da morte

O livro III inicia com uma fala de Sócrates afirmando que aquilo que foi 

dito antes servirá para que, ouvindo tais coisas desde a infância,  os guardiões 

honrem os deuses e os pais, e para que tenham amizade (philía) uns pelos outros. 

Do mesmo modo, Sócrates pergunta que coisas deverão ser ditas a fim de torná-

los corajosos (andreîoi).

Sócrates  critica  as  histórias  que  são  contadas  sobre  o  Hades,  que  o 

apresentam como um lugar terrível, como nos trechos citados de Homero64. Ao 

fazer essa crítica, desculpa-se com Homero e justifica a exclusão desse tipo de 

palavras,  reconhecendo que são poéticas  e doces de se ouvir;  contudo, afirma 

que:

387b -  o@sw/  poihtikwvtera, tosouvtw/  h%tton ajkoustevon paisiv  kaiV 
ajndravsin  ou$ς dei~  ejleuqevrouς ein̂ai,  douleivan  qanavtou  ma~llon 
pefobhmevnouς.
quanto  mais  poéticas,  menos  devem  ser  ouvidas  por  crianças  e  por  
homens que devem ser livres, e temer a escravatura mais do que a morte.

Para incutir  coragem nos guardiões  é preciso que a morte  não se lhes 

afigure  terrível,  mas,  ao  contrário,  deve  parecer-lhes  desejável,  para  que  em 

combate o combatente não prefira a escravidão à morte. Não fica bem explicitado 

nesse passo qual a relação entre o grau de "poeticidade" e a perda da liberdade do 

guardião.  Conforme  vimos  anteriormente,  podemos  ter  um discurso  que  seja 

muito poético e kalôs. Mas a forma como a "poeticidade" é abordada nesse passo 

faz com que recaia sobre ela própria as recriminações, que não são desenvolvidas 

64  Cf. Rep. 386c-d, 387a.
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nesse  trecho,  mas  que  serão  confirmadas  pelo  mito  da  caverna65,  e  que 

prenunciam a sua condenação final.

Em  seguida,  Sócrates  critica  as  denominações  terríveis  e  medonhas 

aplicadas ao Hades e aos espíritos66. Essas denominações fazem arrepiar quem as 

ouve. Contudo, admite que talvez estejam certas para outros efeitos67.  Esse tipo 

de denominação pode ser útil para outros fins, mas não para o fim em questão, 

que é o de incutir coragem no guardião.

Ele  critica  também  as  lamentações  fúnebres.  Afirma  que  um  homem 

comedido (epieikés) não considera terrível a morte de um outro homem comedido 

e,  portanto,  não  a  lamenta.  Diz  que  o homem comedido  basta  a  si  mesmo e 

precisa muito pouco de outrem68. Assim, para esse homem é menos terrível ser 

privado de um parente ou de quaisquer bens materiais.  As lamentações ficam 

restritas às mulheres que não são valorosas (spoudaíai) e aos homens covardes 

(kakoí).  De  modo  algum devem  ser  praticadas  pelos  guardiões,  nem  mesmo 

representadas na poesia. Essa crítica às lamentações implica a condenação moral 

dos  trenos,  gênero  lírico  muito  praticado  pela  poesia  arcaica  e  amplamente 

utilizado na tragédia.

3.2 - Regras para a representação dos heróis

Depois de argumentar contra a lamentação, insurge contra o riso. Quando 

alguém se entrega ao riso violento, isto causa-lhe uma mudança violenta. Essa 
65  Cf. capítulo 5 desta dissertação.
66  Cf. Rep. 387b-c.
67  Cf. Rep. 387c.
68  Cf. Rep. 378e.
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recriminação está indiretamente dirigida à comédia, que é a forma poética que 

mais se utiliza desse recurso. Não devem ser representados homens dignos nem 

mesmo deuses sob a ação do riso69. Representações como essas são mentirosas, 

pois vão contra a natureza dos deuses, que são imutáveis.

São  criticadas  também  as  representações  de  intemperança.  Dada  a 

necessidade de que os jovens sejam temperantes, obedeçam aos chefes e sejam 

senhores de si relativamente aos prazeres da bebida, de Afrodite e da comida70, 

esse  tipo  de  representação  é  indesejável.  Contudo,  admite  que  essas 

representações possam proporcionar um outro prazer71.

Após ter criticado várias dessas representações e as ter citado a partir de 

Homero, refere uma que é conveniente, também retirada da Odisséia72, a respeito 

de Odisseu:

390d - sth~qoς deV plhVxaς kradiVhn hjnivpape muvqw/:
tevtlaqi dhv, kradivh: kaiV kuvnteron a!llo pot’ e!tlhς.
batendo no peito, censurou o seu coração com palavras:
aguenta, coração, que já sofreste bem pior!

É curioso notar que, de todas as citações que se fazem ao longo dos livros 

II e III, criticando e exemplificando como não deve ser a poesia própria para a 

educação  do  guardião,  essa  é  uma  das  poucas  aventadas  como  um  exemplo 

positivo. A escassez de exemplos positivos talvez decorra do fato de que o tipo de 

lógos que Sócrates tenta delinear não encontra paralelo nos gêneros empíricos, de 

modo que os exemplos negativos são abundantes. 

69  Cf. Rep. 388e-389a.
70  Cf. Rep. 389d-e.
71  Cf. Rep. 390a.
72  Cf. Odisséia, XX, 17-18.
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Esse exemplo em especial é retomado no livro IV73, quando se procede à 

definição das partes da alma. Nesse passo, o primeiro verso é citado como um 

testemunho de que também Homero imaginou um princípio da alma a repreender 

o outro.  Esse testemunho vem revalidar  a teoria  de Sócrates de que a alma é 

dividida em três partes (eídea): a racional (logistikón), a irascível (thymoeidés) e 

a  concupiscível  (epithymetikón)74.  Como  compete  ao  logistikón governar  as 

demais partes da alma, o exemplo de Homero é resgatado com propriedade, pois 

mostra Odisseu sendo comandado por esta parte.

O resgate  de  Homero  como  um exemplo  positivo  pode  também estar 

cumprindo uma função de abrandamento da crítica direta que se fará a seguir. 

Após  criticar  a  representação  de  guerreiros  ambiciosos,  que  recebem  muitos 

presentes, Sócrates refere-se ao caso famoso da cólera de Aquiles, tema central da 

Ilíada. Homero nos apresenta Aquiles como alguém ambicioso e que despreza 

deuses e homens. Tudo isso contraria o seu caráter divino, pois é descendente de 

Zeus na terceira geração. Ao fazer essas considerações, Sócrates hesita:

391a -   jOknw~ dev  ge, h%n d’ ejgwv,  di’  @Omhron levgein o@ti oujd’ 
o@sion  tau~ta  ge  kataV   jAcillevwς favnai  kaiV  a!llwn  legovntwn 
peivqesqai
-Hesito - continuei - por consideração por Homero, em dizer que é uma  
impiedade  afirmar  que  tais  sentimentos  se  revelem  em  Aquiles  e  
acreditar-se nos que o afirmam.

A hesitação dura apenas o tempo em que essas palavras são proferidas. A 

Íliada talvez seja a obra mais importante de Homero, dada a sua popularidade e a 

sua  utilização  na  educação  dos  jovens.  Ao  criticar  justamente  o  personagem 

principal e o tema central da obra, Platão desautoriza não só algumas passagens, 

73  Cf. Rep. 441b.
74  Cf. Rep. 440e, 441a.
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mas o poema como um todo. E dizer que um dos maiores teólogos da Grécia é 

impiedoso é uma acusação no mínimo polêmica.

Após ter tratado da representação dos deuses, das divindades, dos heróis 

e  das  coisas  relativas  ao  Hades,  fica  faltando  tratar  do  que  diz  respeito  à 

representação dos homens. Sócrates e Adimanto resolvem adiar a discussão até 

terem definido o que é a justiça e se ela é útil a quem a possui 75. Os poetas e os 

prosadores  (logopoioí)  falam sem nobreza  (kakôs)  muitíssimas  coisas:  que os 

homens  injustos  são  felizes,  que  os  justos  são  desgraçados  (áthlioi),  que  é  

vantajoso cometer injustiças se não forem descobertas, que a justiça é um bem  

nos  outros,  mas  nociva  para  o  próprio76.  A discussão  depende,  de  fato,  da 

definição de justiça e do questionamento de sua utilidade, que se procederá nos 

livros subseqüentes.

3.3 - O modo como se deve dizer

O último aspecto do lógos que deve ser examinado é a  léxis. Já foram 

examinados  os  gêneros  (eídea)  do  lógos,  as  coisas  que  devem ser  ditas  (hà 

lektéon), e agora resta examinar o modo como se devem dizer (hos lektéon)77. A 

léxis, bem entendido, é o ato de falar, a maneira de falar, o estilo, a elocução, a 

expressão, a dicção.78

Começa-se por definir o que dizem os mitólogos e poetas:

75  Cf. Rep. 392c.
76  Cf. Rep. 392b.
77  Cf. Rep. 392c.
78  Havelock salienta que à medida que a argumentação avança, a léxis passa a abarcar a estrutura 

verbal, rítmica e figurativa do poeta. (Cf. HAVELOCK, op. cit. p.37)
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392d  -  pavnta o@sa uJpoV  muqolovgwn h#  poihtw~n  levgetai dihvghsiς 
ou^sa tugcavnei h# gegonovtwn h# o!ntwn h# mellovntwn
tudo  quanto  é  dito  pelos  prosadores  ou  poetas  é  uma  narrativa  de  
acontecimentos passados, presentes ou futuros

A diégesis, mais comumente traduzida por ‘narrativa’, é a ação de expor 

em detalhe,  narrar,  descrever.  Nessa definição podemos ouvir  os ecos de uma 

concepção poética arcaica presente na Teogonia de Hesíodo. Na sua invocação à 

Musa, Hesíodo define assim a atividade das deusas responsáveis pela atividade 

poética:

Teogonia, 38 - eijreu~sai tav t’ ejovnta tav t’ ejssovmena prov t’ ejovnta
falar o presente, o futuro e o passado.

O verbo aqui utilizado significa ‘falar’, ‘dizer’. A afirmativa de Hesíodo 

é  muito  semelhante  à  de  Platão,  pois  define  os  conteúdos  poéticos 

semelhantemente. Esses conteúdos determinam por si só um matiz divino para a 

atividade poética, uma vez que demandam um conhecimento pleno do passado, 

do presente e do futuro. Apesar da teoria da inspiração não ser tratada nessa obra, 

esse  passo  indica  uma  possível  vinculação  da  questão  da  inspiração  com  a 

questão da mímesis. Mas o que importa de fato na sequência argumentativa diz 

respeito ao caráter narrativo da poesia.

Após aquela definição, são caracterizados os tipos de narrativa:

392d  -   ^Ar’  ou^n  oujciV  h!toi  aJplh~/  dihghvsei  h#  diaV  mimhvsewς 
gignomevnh/ h# di’ ajmfotevrwn peraivnousin;
Porventura eles não a executam por meio de simples narrativa, através  
da mimese, ou por meio de ambas?

Sócrates exemplifica os tipos de narrativa utilizando como exemplo o começo da 

Ilíada, quando o sacerdote Crises implora a Agamêmnon que lhe solte a filha. À 

princípio, o fator analisado diz respeito à situação de enunciação propriamente 
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dita.  A narrativa  pura  (haplè  diégesis)  ocorre  quando o  próprio poeta  fala.  A 

mímesis ocorre quando o poeta  tenta voltar nosso pensamento para outro lado,  

como se fosse outra pessoa que dissesse, e não ele79, assemelhando na voz e na 

aparência sua  léxis à  da pessoa cuja  fala  anunciou.  Por  exemplo,  o  texto  em 

questão comporta ambos os tipos de narrativa, pois Homero inicia em terceira 

pessoa, narrando como ele próprio, e logo passa ao discurso em primeira pessoa, 

mimetizando o sacerdote.  A alternância entre blocos miméticos e diegéticos é 

bastante simétrica nesses versos da Ilíada, (5 dieg. + 4 mim. + 7 dieg. + 4 mim. + 

6  dieg.),  pois  as  falas  do  poeta  são  intercaladas  entre  os  discursos  dos 

personagens:

Ilíada I, 12-42 – (...)  oJ gaVr ĥlqe qoaV" ejpiV nh~a"  jAcaiw~n
lusovmenov" te qugavtra fevrwn t j ajpereivsi j a!poina,
stevmmat j e!cwn ejn cersiVn eJkhbovlou  jApovllwno"
crusevw/ ajnaV skhvptrw/, kaiV livsseto pavnta"  jAcaiouv",
jAtrei?da deV mavlista duvw, kosmhvtore law~n:
"  jAtrei?daí te kaiV a!lloi eju>knhvmide"  jAcaioiv,
uJmi~n meVn qeoiV doi~en  jOluvmpia dwvmat j e!conte"
ejkpevrsai Priavmoio povlin, eu^ d j oi!kad j iJkevsqai:
pai~da d j ejmoiV luvsaite fivlhn, taV d j a!poina devcesqai,
aJzovmenoi DioV" uiJoVn ejkhbovlon  jApovllwna."
!Enq j a!lloi meVn pavnte" ejpeufhvmhsan  jAcaioiV
aijdei~sqaiv q j iJerh~a kaiV ajglaaV devcqai a!poina:
ajll j oujk  jAtrei?dh/  jAgamevmnoni h@ndane qumw~/,
ajllaV kakw~" ajfivei, krateroVn d j ejpiV mu~qon e!telle:
"mhv se, gevron, koivlh/sin ejgwV paraV nhusiV kiceivw
h# nu~n dhquvnont j h# u@steron au^ti" ijovnta,
mhv nuv toi ouj craivsmh/ skh~ptron kaiV stevmma qeoi~o:
th~n d j ejgwV ouj luvsw: privn min kaiV gh~ra" e!peisin
hJmetevrw/ ejniV oi!kw/, ejn  !Argei>, thlovqi pavtrh",
iJstoVn ejpoicomevnhn kaiV ejmoVn levco" ajntiovwsan:
ajll j i!qi, mhv m j ejrevqize, sawvtero" w@" ke nevhnai."
$W" e!fat j, e!deisen d j oJ gevrwn kaiV ejpeiVqeto muvqw/:
bh~ d j ajkevwn paraV qi~na polufloivsboio qalavssh":
pollaV d j e!peit j ajpavneuqe kiwVn hjra~q j oJ geraioV"
jApovllwni a!nakti, toVn hju?komo" tevke Lhtwv:
"klu~qiv meu, ajrgurovtox j, o$" Cruvsen ajmfibevbhka"
Kivllan te zaqevhn Tenevdoiov te i^fi ajnavssei",

79  Cf. Rep. 393a.
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Sminqeu~, ei! potev toi carivent j ejpiV nhoVn e!reya,
h# eij dhv potev toi kataV pivona mhriv j e!kha
tauvrwn hjd j aijgw~n, tovde moi krhvhnon ejevldwr:
teivseian DanaoiV ejmaV davkrua soi~si bevlessin."
este [o sacerdote] viera, até às céleres naus dos Aquivos,
súplice, a filha reaver. Infinito resgate trazia,
tendo nas mãos as insígnias de Apolo, frecheiro infalível,
no cetro de ouro enroladas. Implora aos Aquivos presentes,
sem exceção, mas mormente aos Atridas, que povos conduzem:
"Filhos de Atreu, e vós outros, Aquivos de grevas bem feitas,
dêem-vos os deuses do Olimpo poderdes destruir as muralhas
da alta cidade de Príamo, e, após, retornardes a casa. A minha  
filha cedei-me, aceitando resgate condigno,
e a Febo Apolo, nascido de Zeus, reverentes mostrai-vos"
Os heróis todos Aquivos, então, logo ali concordaram em que  
se o velho acatasse, aceitando os presentes magníficos.
Somente ao peito do Atrida Agamêmnon o alvitre desprouve,
que o repeliu com dureza, assacando-lhe insultos pesados:
"Velho, que nunca te venha a encontrar junto às céleres naves,
quer te detenhas agora, quer voltes aqui novamente,
pois as insíngias do deus e esse cetro de nada te valem.
Não a liberto, está dito. Que em Argos, mui longe da terra
do nascimento, há de velha ficar em nosso palácio,
a compartir do meu leito e a tecer-me trabalhos de preço.
Não me provoques; retira-te, caso desejes salvar-te".
Isso disse ele; medroso o ancião se curvou às ameaças,
e, taciturno, se foi pela praia do mar ressonante,
onde, de um ponto afastado, dirige oração fervorosa
a Febo Apolo, nascido de Leto de belos cabelos:
"Ouve-me, ó deus do arco argênteo, que Crisa, cuidoso,proteges,
e a santa Cila, e que tens o comando supremo de Tênedo!
Ajudador! Já te tenho construído magníficos templos,
bem como coxas queimando de pingues ovelhas e touros.
Ouve-me, agora, e realiza este voto ardoroso, que faço:
possas vingar dos Aqueus, com teus dardos, o pranto que verto".

(trad. de Carlos A. Nunes)

Platão pretende demonstrar a possibilidade de reescritura de um passo 

diegético-mimético  em  forma  puramente  diegética.  Trata-se,  como  afirma 

Montanari,  de traduzir  Homero do grego para o grego80.  Sócrates simula uma 

versão simples (haplé) desse mesmo trecho da Ilíada, através de uma paráfrase81.
80  MONTANARI. Apud SPINA, 1994. p.173.
81  Note-se ainda que nos passos 392e e 393d, enquanto Sócrates explica os critérios de definição 

da narrativa pura e da narrativa mimética, ocorrem também duas paráfrases do mesmo trecho 
da  Ilíada  em narrativa  pura,  só que de maneira muito sintética (Cf.  MONTANARI.  Apud 
SPINA, op. cit. p.173 passim).
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393d - 394c – Ei^ce d j a#n w%de pw": fravsw deV a#neu mevtrou: ouj gavr 
eijmi poihtikov":  jElqwVn oJ iJereuV" hu!ceto ejkeivnoi" meVn touV" qeouV" 
dou~nai eJlovnta" thVn Troivan aujtouV" swqh~nai, thVn deV qugatevra oiJ 
lu~sai dexamevnou" a!poiva  kaiV  toVn  qeoVn  aijdesqevnta".  Tau~ta deV 
eijpovnto"  aujtou~  oiJ  meVn  a!lloi  ejsevbonto  kaiV  sunhv/noun,  oJ  deV 
jAgamevmnon hjgrivainen ejntellovmeno" nu~n te ajpievnai kaiV au^qi" mhV 
ejlqei~n, mhV aujtw~/ tov te skh~ptron kaiV taV tou~ qeou~ stevmmata oujk 
ejparkevsoi: priVn deV luqh~nai aujtou~ thVn qugatevra, ejn  !Argei e!fh 
ghravsein metaV  ou%: ajpievnai d j  ejkevleuen kaiV  mhV  ejreqivzein, i@na 
sw~"  oi!kade e!lqoi.   JO deV  presbuvth" ajkouvsa" e!deisevn  te kaiV 
ajphv/ei  sigh~/:  ajpocwrhvsa"  deV  ejk  tou~  stratopevdou  pollaV  tw~/ 
jApovllwni  hu!ceto,  tav"  te  ejpwnumiva"  tou~  qeou~  ajnakalw~n  kaiV 
uJpomimnhv/skwn  kaiV  ajpaitw~n,  ei!  ti  pwvpote  h#  ejn  naw~n 
oijkodomhvsesin h# ejn iJerw~n qusivai" kecarismevnon dwrhvsaito: w%n 
dhV  cavrin kathuvceto tei~sai touV"  jAcaiouV" taV  a$  davkrua toi~" 
ejkeivnou bevlesin. Ou@tw", ĥn d j  ejgwv,  w^  eJtai~re, a!neu mimhvsew" 
aJplh~ dihvgesi" givgnetai.
Seria  mais  ou  menos  assim  (exprimo-me  sem  metro  porque  não  sou  
poeta):  o  sacerdote  chegou  e  fez  votos  por  que  os  deuses  lhes  
concedessem conquistar  Tróia  e  salvar-se,  mas  que  lhe  libertassem a  
filha mediante resgate, por temor aos deuses. A estas palavras, os outros  
respeitaram-no,  e  concordaram;  porém  Agamêmnon,  enfurecido,  
ordenou-lhe que se retirasse imediatamente e não voltasse, sob pena de  
de nada lhe valerem o ceptro e as bandas do deus. Antes de libertar a  
filha,  havia de envelhecer  em Argos,  junto dele.  E mandou-lhe que se  
retirasse,  e não o excitasse,  a fim de que pudesse regressar a casa a  
salvo. O ancião, ao ouvir estas palavras, teve receio e partiu em silêncio,  
e,  afastando-se  do  acampamento,  dirigiu  muitas  preces  a  Apolo,  
invocando os  atributos  do deus,  recordando e  pedindo retribuição,  se  
jamais, ou construindo templos, ou sacrificando vítimas, lhe tinha feito  
oferendas  do  seu  agrado.  Como  retribuição,  pedia  que  os  Aqueus  
pagassem  as  suas  lágrimas  com  os  dardos  do  deus.  É  assim,  ó  
companheiro, que se faz uma narrativa simples sem imitação – conclui  
eu.

A narrativa é feita em terceira pessoa, incluindo os trechos miméticos, 

que são as duas falas do sacerdote e a fala de Agamêmnon. Sócrates adverte que a 

fará  sem metro  (áneu  métrou),  pois  não  é  poeta.  O resultado  parece  de  fato 

prescindir  de  muitas  das  características  próprias  da  poesia.  A começar,  pela 

ausência dos epítetos e gentílicos, tradicionais na poesia grega; a simplicidade da 

prosa, em contraposição à elevação do estilo homérico; a escassez de adjetivos; a 

objetividade  do  relato,  que  se  detém  apenas  nos  fatos  principais;  a  falta  de 
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caracterização e descrição dos personagens, bem como dos espaços onde ocorrem 

as  ações;  ausência  de  vocativos  e  de  invocações,  o  que  é  muito  marcante  se 

levarmos em conta que os primeiros versos da Ilíada iniciam com uma invocação 

à Musa, que não é incluída na paráfrase. É ainda importante observarmos que o 

trecho, apesar de ilustrar a narrativa pura, supõe vários níveis de mímesis: Platão, 

que mimetiza Sócrates, que mimetiza (ou, se quisermos, traduz) Homero.

Tudo isso levanta o seguinte problema: existiria de fato uma narrativa 

simples (ou pura) e poética? Se esta divisão refere-se exclusivamente à situação 

de enunciação poética, como afirma Genette82, por que Platão não citou algum 

outro  gênero  como  exemplo  da  narrativa  pura  ou  mesmo  um  outro  trecho 

qualquer  de  Homero?  Essa  questão  se  complica  ainda  mais  quando  Sócrates 

relaciona os tipos de narrativa que definiu com alguns dos gêneros empíricos da 

poesia grega:

394c -  o@ti th~ς poihvsewvς te kaiV muqologivaς hJ meVn diaV mimhvsewς 
o@lh ejstivn, w@sper suV levgeiς, pragw/diva te kaiV kwmw/diva, hJ deV di’ 
ajpaggelivaς aujtou~ tou~ poihtou~: eu@roiς d’ a#n aujthVn mavlista pou 
ejn  diquravmboiς.  hJ  d’  au^  di’  ajmfotevron  e!n  te  th/~  tw~n  ejpw~n 
poihvsei, pollacou~ deV kaiV a!lloqi 
Em poesia e em prosa há uma léxis que é toda mimese, como tu dizes, a  
tragédia  e  a  comédia;  outra,  narração  do  próprio  poeta  -  podemos  
encontrá-la em algum lugar nos ditirambos; e outra ainda constituída por  
ambas,  que  se  usa  na  composição  da  epopéia  e  em  muitos  outros  e  
diferentes lugares.

No caso da mímesis, basta retirarmos do texto de Homero as partes em 

que o próprio poeta fala e restarão apenas as falas dos personagens,  tal  como 

acontece na tragédia e na comédia. A narrativa pura (haplè diégesis) se dá através 

da  narração (apangelía)  do  próprio  poeta,  e  seu  exemplo  é  o  ditirambo.  A 

narrativa mista, como exemplificada acima, encontra-se na epopéia e em muitos 

82  Cf. GENETTE In: GARRIDO, 1988. pp.191.
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outros lugares. Note-se a grande importância atribuída a Homero, que parece ser 

a base da dedução dos outros dois tipos de narrativa.

narrativa pura narrativa mista narrativa mimética
versão haplé do começo 

da Ilíada
começo da Ilíada diálogos da Ilíada, sem 

as falas do poeta
em algum lugar nos 

ditirambos
na epopéia e em muitos 

outros e diferentes lugares 
tragédia e comédia

Fig.2 – Tipos de narrativa

A expressão málista pou en dithyrambois foi traduzida por Pereira por "de 

preferência,  nos  ditirambos".  Contudo,  ela  contém  a  imprecisão  do  advérbio 

indeterminado  (pou),  que  não  deve  ser  desprezada,  podendo  também  ser 

traduzida por "mais ou menos nos ditirambos", ou ainda "em algum lugar nos 

ditirambos".  Notemos  que,  enquanto  os  gêneros  épico  e  dramático  estão  bem 

definidos  (Fig.2),  o  mesmo  não  acontece  com  a  narrativa  simples,  aqui 

representada pelo ditirambo, gênero obscuro, de difícil definição. O que seja de 

fato essa narrativa pura não fica claro para nós, pois, dos exemplos dados, um é 

forjado (a versão  haplé  da Ilíada) e o outro por demais obscuro (o ditirambo). 

Além do mais, o aspecto narrativo não é um dos principais elementos do gênero 

lírico, que poderia talvez estar pressuposto na classificação da narrativa pura.

A mais famosa divisão que perdura com força até os nossos dias é aquela 

que divide os gêneros literários  em três grandes grupos: o lírico,  o épico e  o 

dramático83. Segundo Genette, tal divisão é atribuida já há algum tempo a Platão 

e a Aristóteles,  tendo raízes profundas em nossa consciência  ou inconsciência 

83 A tripartição genérica em lírica, épica e drama parece ser sugerida em alguns passos (cf. Rep.  
379a, 607a). Como veremos, a narrativa pura parece não estar se referindo à lírica,  mesmo 
porque ao tratar do  mélos, no passo 398d, Sócrates sugere uma grande divisão entre poesia 
cantada, que seria a lírica, e poesia não cantada, que seria a épica e o drama. Segundo ele, 
devem-se aplicar  os mesmos modelos, utilizados na análise da épica e do drama, na lírica.  
Nesse  sentido,  deve-se  pensar  que  também a  poesia  cantada  divide-se  em narrativa  pura, 
narrativa mimética e narrativa mista.
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literária84. Esse esquema está na base de toda a teoria dos gêneros desenvolvida 

no Ocidente, ainda que adaptada e reformulada. Contudo, não podemos afirmar 

que este modelo - a narrativa pura - corresponda de fato ao gênero lírico, pois não 

há elementos suficientes para tal.

3.3.1 - A narrativa pura e a questão do ditirambo

De qualquer maneira, Platão está enfatizando aqui o caráter narrativo e 

não-mimético do ditirambo. Essas características parecem não estar supostas nos 

outros  diálogos  em que  se  faz  referência  ao  gênero85.  Interessa-nos,  contudo, 

observar  que,  nas  Leis,  encontramos  uma  espécie  de  história  dos  gêneros 

poéticos,  que  considera  o  ditirambo  uma  forma  poética  antiga,  da  qual  teria 

derivado o teatro.

Leis  III, 700b-701a -  Dih/rhmevnh gaVr dhV tovte ĥn hJmi~n hJ mousikhV 
kataV ei!dh te eJauth~" a!tta kaiV schvmata, kaiV ti ĥn ei^do" wj/dh~" 
eujcaiV proV" qeouv", o!noma deV u@mnoi ejpekalou~nto: kaiV touvtw/ dh/ toV 
ejnantivon  ĥn  wj/dh~"  e@teron  ei^do"  -  qrhvnou" dev  ti"  a#n  aujtouv" 
mavlista  ejkavlesen  -  kaiV  paivwne"  e@teron,  kaiV  a!llo,  Dionuvsou 
gevnesi" oi^mai, diquvrambo" legovmeno". Novmou" te aujtoV tou~to tou!
noma ejkavloun, wj/dhVn w@" tina eJteran: ejpevlegon deV kiqarw/dikouv" 
(...)  metaV  deV  tau~ta,  proi>ovnto"  tou~  crovnou,  a!rconte"  meVn  th~" 
ajmouvsou  paranomiva"  poihtaiV  ejgivgnonto  fuvsei  meVn  poihtikoiv, 
ajgnwvmone"  deV  periV  toV  divkaion  th~"  Mouvsh"  kaiV  toV  novmimon, 
bakceuvonte" kaiV  ma~llon tou~  devonto" katecovmenoi uJf j  hJdonh~", 
kerannuvnte" deV qrhvnou" te u@mnoi" kaiV paivwna" diquravmboi", kaiV 
aujlw/diva" dhV tai~" kiqarw/divai" mimouvmenoi, kaiV pavnta eij" pavnta 
sunavgonte", mousikh~" a!konte" uJp j ajnoiva" (...) o@qen dhV taV qevatra 
ejx ajfwvnon fwnhvent j  ejgevnonto, wJ" ejpai?onta ejn mouvsai" tov  te 
kaloVn kaiV mhv, kaiV ajntiV ajristokrativa" ejn aujth~/ qeatrokrativa ti" 
ponhraV gevgonen.

84  Genette acredita que essa divisão tradicional dos gêneros remonta, de fato, ao romantismo (Cf. 
GENETTE In: GARRIDO, op. cit. pp.183-184).

85  Cf.  Hippias Maior (292c),  Hippias Menor  (368d),  Íon  (534c),  Crátilo (409b),  Fedro (238d, 
241e), Górgias (501e, 502a), Apologia (22b) e Leis III (700b).
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Naquele  tempo,  a  música  para  nós  era  dividida  em gêneros  e  modos  
definidos. Havia cantos que se chamavam hinos, sob a forma de preces  
dirigidas  aos  deuses;  em  oposição  a  esses,  tínhamos  a  modalidade  
denominada treno, e mais os peãs e também os chamados ditirambos,  
porque  celebravam,  me  parece,  o  nascimento  de  Dioniso.  Dava-se  
precisamente  o  nome  de  leis,  ou  nomos,  a  uma  outra  espécie  de  
ditirambo, com a designação genérica de citarédica. (...) Com o correr  
do tempo, assumiram os poetas o papel de juízes nas transgressões das  
regras  musicais,  todos  eles,  sem  dúvida,  naturalmente  bem  dotados,  
porém jejunos da justiça e do direito das Musas; tomados pelo frenesi  
bacântico  mais  do  que  fora  admissível  e  atolados  nos  prazeres,  
misturaram trenos com hinos, peãs com ditirambos, imitaram a flauta na  
cítara e reduziram tudo a tudo, caluniando inconscientemente a música,  
por pura ignorância (...) Como conseqüencia disso, os teatros, até então  
mudos, levantaram a voz, como se conhecessem o que é belo ou feio em  
matéria de música,  passando a ocupar o lugar da aristocracia a pior  
teatrocracia. (trad. de Carlos Alberto Nunes)

Poderíamos supor que o tipo intermediário de poesia, cuja característica é 

a mistura de vários gêneros poéticos, equivaleria ao que se encontra em Homero e 

em  outros  poetas.  No  livro  X  da  República,  Sócrates  afirma  ser  Homero  o 

primeiro dos tragediógrafos, o que indica que considera o teatro uma derivação 

da epopéia86. Confrontando a "história" das  Leis com os modelos presentes na 

República, somos levados a pensar que:

1- O ditirambo poderia representar, na concepção de Platão, um estágio 

inicial da poesia antiga, sendo um gênero puro e sem mistura. Estaria 

agrupado junto à hímnica, aos trenos e aos nomos. Seu aspecto divino 

e  inspirado  poderia  fazer  dele  um  exemplo  do  lógos simples  e 

verdadeiro, e também da poesia inspirada. Note-se que, na primeira 

cidade, os habitantes cantam hinos aos deuses.

2- Homero  e  outros  poetas  representariam  uma  forma  poética 

intermediária, mista, derivada dos hinos e  ditirambos. Sua principal 

86  Nos passos 595c e 607a Homero é considerado o primeiro dos tragediógrafos, o que faz com 
que algumas vezes ele  seja julgado juntamente com a tragédia.  No passo 598d, Homero é 
chamado de corifeu da tragédia.

47



característica  é  a  variedade e  o excesso,  cultivados  por  ignorância. 

Prima  por  misturar  a  narrativa  pura  e  a  mimética,  e  por  mesclar 

características diversas.

3- O teatro,  mais  propriamente  a  tragédia,  derivaria  de  Homero.  Não 

tendo nada em comum com o modo de representação do ditirambo, ele 

representa o lógos mimético, seu extremo oposto.

Podemos levar  ainda em consideração o testemunho de Aristóteles,  na 

Poética,  que  afirma  a  tragédia  ser  derivada  do  ditirambo87.  Com  efeito, 

Aristóteles  caracteriza  a  tragédia,  em  sua  fase  inicial,  como  nascida  de  um 

princípio improvisado; de elocução grotesca (léxis géloia) e satírica; mais afim à 

dança, o que incluía uma grande importância do coro; e, por fim, como gênero 

monológico.  Fala  ainda  da  substituição  do  tetrâmetro  trocaico  pelo  trímetro 

jâmbico,  metro  mais  adequado para o diálogo,  por  aproximar-se mais  da fala 

cotidiana. Entretanto, apesar do testemunho de Aristóteles, que confirma em parte 

o de Platão, não se pode afirmar que o ditirambo carecesse de mímesis:

por mais que o ditirambo narrativo não mimético de caráter  literário  
tenha ocupado o lugar de honra no séc.  V,  é bem claro que diversos  
rituais religiosos, mais os textos de Arquíloco, Eurípedes e Aristófanes,  
faziam  bem  conhecida  a  existência  de  um  ditirambo  plenamente  
dionisíaco, de caráter dialogado e mimético (...).  E existiam logo entre  
ambos influências que se entrecruzavam.88 

O certo é que, seja como for o ditirambo, Platão e Aristóteles enfatizaram 

seu caráter narrativo em detrimento do mimético. Contudo, pela imprecisão com 

que  o  ditirambo  é  apresentado  na  República,  tendemos  a  formular  algumas 

hipóteses:  ou  Platão  está-se  referindo  simplesmente  ao  tipo  de  situação  de 

87  Cf. ARISTÓTELES. Poética, 1449a.
88  ADRADOS, 1983. p.49.
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enunciação, e foi infeliz na escolha do exemplo, pois poderia ter citado qualquer 

outro gênero (hinos, peãs, leis, nomos, etc.); ou Platão está-se referindo àquele 

lógos simples e verdadeiro (haplós kaì alethés), o lógos divino, que não encontra 

paralelo nos gêneros empíricos da poética humana. De acordo com esta segunda 

hipótese, a narrativa pura não diz respeito apenas à enunciação poética,  mas à 

natureza mesma do  lógos, que confunde forma e conteúdo. Se aceitarmos esta 

última  hipótese,  a  narrativa  pura  nada  mais  é  que  um  gênero  teórico,  e  o 

ditirambo um gênero muito antigo e propício às mais variadas idealizações. Nesse 

caso,  ele  representaria  o  princípio  (arkhé)  da  narrativa,  tanto  em seu aspecto 

histórico,  tanto  em seu aspecto ontológico.  Uma interpretação extrema para a 

utilização  do  ditirambo  como  exemplo  da  narrativa  simples  seria,  ainda, 

entendermos isso como uma ironia,  pois pode parecer demasiado absurdo que 

logo o hino a Dioniso, deus do teatro,  venha a ser o exemplo da poesia não-

mimética.

3.4 - A 1ª expulsão da poesia mimética

A definição dos modelos é necessária para que se decida sobre se se deve 

ou não consentir que os poetas componham narrativas miméticas e quais coisas 

devam imitar. Posta essa necessidade, eis que Adimanto conclui:

394d  -  Manteuvomai,  e!fh,  skopei~sqaiv  se  ei!te  paradexovmeqa 
tragw/divan te kaiV kwmw/divan eijς thVn povlin, ei!te kaiV ou!.
Adivinho já - disse ele - que queres examinar se havemos de receber na  
cidade a tragédia e a comédia, ou não.
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Essa declaração nos permite esclarecer um ponto importante da teoria e da 

crítica platônica.  Adimanto conclui que todo o diálogo até então caminhou no 

sentido de decidir se a tragédia e a comédia seriam ou não aceitas na constituição 

da  cidade,  o  que  dá  oportunidade  a  Sócrates  de  se  manifestar  sobre  seus 

objetivos:

394d -  !Iswς, h%n d’ ejgwv, i!swς deV kaiV pleivw e!ti tou~twn: ouj gaVr dhV 
e!gwgev pw oi^da, ajll’ o@ph/ a#n oJ lovgoς w@sper pneu~ma fevrh/, tauvth/ 
ijtevon.
Talvez - declarei - talvez até ainda mais do que isso. Ainda não sei ao  
certo; mas por onde o  lógos,  como um sopro, nos levar,  é por aí que  
devemos ir.

A marcar  sua  incerteza,  Sócrates  deixa  claro  que  almeja  mais  do  que 

definir sobre a aceitação ou não da tragédia e da comédia na cidade ideal.89 Sua 

crítica não é dirigida especificamente às artes dramáticas, uma vez que ela tem 

por objeto a própria mímesis. Os gêneros empíricos têm uma importância relativa, 

pois servem como ponto de partida para a elaboração dos modelos teóricos, que 

são constituídos no lógos.

A mímesis  é então condenada, pois não é adequada para a educação dos 

guardiões.  Se  se  deseja  que  os  guardiões  sejam os  artífices  da  liberdade  do 

estado, eles não devem se ocupar de outra coisa que não seja a sua própria tarefa. 

Por isso não devem fazer nem imitar qualquer outra coisa. Para provar que uma 

pessoa só exerce bem uma única profissão, Sócrates recorre a um exemplo dentro 

da própria esfera da  mímesis: tanto os autores quanto os atores de tragédia não 

realizam bem a mímesis na comédia, e vice-versa. Do mesmo modo, não se pode 

89  Havelock considera essa fala de Sócrates como uma insinuação que antecipa a crítica mais  
fundamental do livro X. (ibidem, loc. cit.)
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ser,  ao  mesmo  tempo,  rapsodo e  ator90.  É  preciso,  portanto,  que  cada  um se 

especialize em realizar um único ofício. 

Há contudo uma espécie de mímesis que Sócrates admite de passagem: 

395c-d  -  ejaVn  deV  mimw~ntai,  mimei~sqai  taV  touvtoiς 
proshvkonta  eujquVς ejk  paiVdwn,  ajndreivouς,  swvfronaς, 
oJsivouς,  ejleuqevrouς,  kaiV  taV  toiau~ta  pavnta,  taV  deV 
ajneleuvqera mhvte poiei~n mhvte deinouVς ein̂ai mimhvsasqai, 
mhdeV a!llo mhdeVn tw~n aijscrw~n, i@na mhV ejk th~ς mimhvsewς 
tou~ ei^nai ajpolauvswsin: h# oujk h!/sqhsai | o@ti aiJ mimhvseiς, 
ejaVn ejk nevwn povrrw diatelevswsin, eijς e!qh te kaiV fuvsin 
kaqivstantai  kaiV  kataV  sw~ma  kaiV  fwnaVς kaiV  kataV  thVn 
diavnoian;    
Se imitarem, que imitem o que lhes convém desde a infância – os  
corajosos,  sensatos,  puros,  livres,  e  todas  as  coisas  dessa  
espécie. Mas a baixeza, não devem praticá-la nem ser capazes  
de  a  imitar,  nem  nenhum  dos  outros  vícios,  a  fim  de  que,  
partindo da imitação, não passem ao ser. Ou não te apercebeste  
de que as imitações, se se perseverar nelas desde a infância, se  
transformam  em  hábito  e  natureza  para  o  corpo,  a  voz  e  a  
inteligência?

É muito importante notar que a mímesis que se serve de bons modelos é 

admitida nesse trecho. Posição semelhante é manifestada em seguida, no passo 

396d-396e, onde Sócrates diz que o homem moderado não se envergonhará de 

imitar uma pessoa de bem, ao reproduzir atos de firmeza e bom senso. E, doutra 

parte, esse mesmo homem sentirá vergonha em imitar um modelo indigno, que 

lhe seja inferior.

Os interlocutores reconhecem que a forma mista é a mais prazerosa para 

as crianças, os preceptores e para o povo em geral. Mas, ao mesmo tempo, é a 

mais perniciosa, pois leva o orador a se alterar demasiadamente, a fim de tudo 

imitar,  sem manter uma harmonia única91. Criticam sobretudo aqueles que são 

uma coisa e outra, sapateiro e piloto,  lavrador e juiz, guerreiro e comerciante, 

90  Cf. Rep. 395a.
91  Cf. Rep. 397b-397c.
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pois não devem existir na cidade homens duplos e múltiplos, que executem mais 

de uma tarefa92.

Encerrando a discussão sobre as coisas que devem ser ditas e como devem 

ser ditas, Sócrates recorre a um exemplo de como se deveria tratar e o que deveria 

ser dito a um poeta mimético que chegasse à cidade93. Ele descreve esse homem 

como aparentemente capaz de tomar todas as formas e imitar todas as coisas94, 

querendo exibir a si próprio e os seus poemas. O modo como deve ser tratado 

inclui a prosternação, como se ele fosse sagrado (hierós), admirável (thaumastós) 

e  aprazível  (hedýs).  Além  disso,  derramariam  mirra  sobre  sua  cabeça  e  o 

coroariam. Mas não sem antes dizer-lhe que não há lugar para ele na cidade, pois 

lá não existe um tal  tipo de homem, e nem é permitido (thémis) que venha a 

existir.  Após  prestar-lhe  todas  as  honras,  mandariam-no  embora.  O  exemplo 

finaliza com uma definição do tipo de poeta mimético que deveria ser admitido 

na cidade:

398a  -  aujtoiV  d’  a#n  tw~/  aujsthrotevrw/  kaiV  ajhdestevrw/  poihth~/ 
crwv/meqa  | kaiV  muqolovgw/  wjfelivaς e@neka,  o$ς hJmi~n  thVn  tou~ 
ejpieikou~ς levxin mimoi~to kaiV taV legovmena levgoi ejn ejkeivnoiς toi~ς 
tuvpoiς oi%ς kat’  ajrcaVς ejnomoqethsavmeqa,  o@te  touVς stratiwvtaς 
ejpeceirou~men paideuvein.
Mas, para nós, ficaríamos com um poeta e um narrador de histórias mais  
seco e mais desagradável, tendo em conta sua utilidade, a fim de que ele  
mimetize para nós a fala do homem de bem e se exprima segundo aqueles  
modelos que de início regulamos, quando tentávamos educar os militares.

A expulsão do poeta da cidade figura claramente nessa passagem, bem 

como a recusa de todos os prazeres advindos da mímesis. Os valores relativos ao 

prazer da poesia são deixados de lado, em favor dos valores pedagógicos, o que 

92  Cf. Rep. 397e.
93  Cf. Rep. 398a-398b.
94  Cf. Rep. 398a.
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por si só acarreta numa “desestetização” da arte poética95. A poesia será mais seca 

e mais  desagradável,  mas útil  para o fim que se pretende,  que é o de formar 

homens moderados e de boa índole.

De  um  modo  geral,  o  tratamento  especial  dispensado  aos  poetas 

miméticos tem sido interpretado como uma ironia. Pereira salienta o tom irônico 

presente  no  texto  citado:  segundo  ela,  o  termo  proskyneîn,  que  significa 

‘prosternar-se’, é utilizado em se tratando da prosternação de homens em honra 

de deuses; essa transferência de honrarias divinas para seres humanos, que são 

expulsos  da  cidade  por  serem  prejudiciais,  configuraria  o  tom  irônico  da 

passagem.  Já Vicaire  defende que  há uma mistura  de  ironia  e  de  reverência. 

Segundo a sua interpretação,  o poeta mimético obterá as honras devido a seu 

gênio excepcional, mas será privado de habitar a cidade.

Concordamos com Vicaire quanto à mistura de ironia e reverência.  Se 

considerarmos  outros  diálogos  de  Platão,  especialmente  o  Íon  e  o  Fedro, 

poderemos perceber um outro lado da teoria platônica, o relativo à inspiração: o 

poeta é um ser divino, pois a sua poesia é fruto da inspiração direta dos deuses. A 

reverência prestada ao poeta mimético é exagerada e  parece ser contraditória. 

Exagerada, porque teria a função de salientar o caráter divino da poesia, que deve 

ser  reconhecida  e  honrada  pelos  cidadãos;  contraditória,  pois,  ainda  que  seja 

divina,  ela  deve  ser  rejeitada  em  virtude  de  uma  opção  ética.  A  teoria  da 

inspiração não é  incompatível  com as teorias  expostas na  República,  mas,  ao 

95  Havelock observa que  Platão escreve como se nunca tivesse ouvido falar de estética, nem  
mesmo de arte. Ele considera a visão que Platão tem da poesia muito diferente da nossa visão  
atual. Não haveria na  República uma teoria estética, mas sim uma teoria epistemológica, em 
que a poesia é considerada uma fonte de informação e um sistema de doutrinação. Em nota ao 
seu texto, Havelock cita vários comentadores que negaram a existência de uma teoria da arte 
em Platão, entre eles Wilamowitz, Shorey, Cassirer e Friedlaender (Cf. HAVELOCK, op. cit. 
p.46-52 passim). Não podemos, de modo algum, concordar com as posições destes estudiosos,  
pois teríamos que negar também a existência de uma teoria literária no corpo da República.
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contrário, em diversos momentos, pode-se perceber aberturas e referências claras 

a  seu  respeito.  Contudo,  não  caberia  na  argumentação  da  República um 

desenvolvimento da teoria da inspiração, pois essa obra caminha em um outro 

sentido. Consideramos, de um modo geral, que a República trata da recepção da 

poesia, enquanto que outros diálogos, como o Íon, dedicam-se mais ao aspecto de 

sua produção.

3.5 - Harmonias e ritmos

O mélos, que é o canto com acompanhamento musical, é constituído por 

três elementos: a palavra (lógos), a harmonia e o ritmo. Segundo Sócrates, com 

relação ao lógos, não há diferença entre os discursos cantados e os não cantados, 

de  modo  que  devem  seguir  os  mesmos  modelos  que  foram  estabelecidos 

anteriormente96. A poesia mélica, em oposição à poesia épica e dramática97, é o 

gênero  que  hoje  denominamos  como  lírico,  dada  sua  relação  estreita  com  a 

música na Antigüidade.

A  harmonia  e  o  ritmo  devem  acompanhar  o  lógos,  o  que  resulta  na 

aplicação  de  regras  semelhantes  às  que  foram  previamente  definidas.  São 

excluídas as harmonias lamentosas, tais como a mixolídia, a sintonolídia e outras 

mais que contenham esse caráter. Também são excluídas algumas variedades da 

iônia e da lídia, as que são chamadas efeminadas, pois são moles e utilizadas em 

banquetes, o que seria impróprio para a formação de guerreiros. Sócrates admite 

as  harmonias  dória  e  frígia,  pois  correspondem  a  dois  tipos:  a  violenta  e  a 
96  Cf. Rep. 398d.
97  Ver nota 81.
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voluntária. A violenta é aquela que é capaz de representar a voz e as inflexões do 

homem valente  na guerra  e  em toda ação violenta.  Já  a  voluntária  representa 

aquele que se encontra em atos pacíficos e que se comporta com moderação em 

todas as circunstâncias.

Com relação  aos  instrumentos  musicais  de  acompanhamento,  Sócrates 

propõe que não sejam necessários aqueles que possuam muitas cordas e muitas 

harmonias, motivo pelo qual elege como apropriadas a lira e a cítara, para serem 

utilizadas na cidade, e a siringe, para ser utilizada pelos pastores no campo98. Os 

ritmos devem corresponder a uma vida ordenada e corajosa99. Na impossibilidade 

de identificarem quais seriam os  metros  que operassem essa correspondência, 

condicionam essa deliberação ao conselho de Dâmon, mestre de música famoso 

na época, que teria se ocupado das relações entre a ética e a música.

Tanto o ritmo quanto a harmonia imitam o estilo (léxis) e dele dependem 

para que sejam bons e belos, ou maus e feios, conforme possua essas mesmas 

características. A palavra deve subordinar o ritmo e a harmonia, e não o contrário. 

O caráter da alma subordina o modo de expressão (trópos tês léxeos) e a palavra 

(lógos), que por sua vez subordinam tudo o mais100. Por esses motivos, os jovens 

devem procurar a boa qualidade do discurso (eulogía), a harmonia (euarmostía), 

a  boa  forma  (euskhemosýne)  e  o  bom  ritmo  (eurythmía),  que  por  sua  vez 

dependem da boa qualidade de seu caráter101.

Nesse ponto da argumentação surge a necessidade de que a censura não se 

restrinja apenas às produções literárias, mas que atue também em relação a outras 

98  Cf. Rep. 399d.
99  Cf. Rep. 399e.
100  Cf. Rep. 400d.
101  Cf. Rep. 400e.
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artes,  notadamente  a  pintura,  o  bordado  e  a  arquitetura.  Os  artistas  que  não 

perseguirem a natureza do belo e da perfeição deverão ser expulsos da cidade, 

pois deles depende a ambiência em que serão educados os jovens, que devem 

habitar um lugar saudável.

A  música,  em  especial,  exerce  um  papel  ainda  mais  importante  na 

educação da alma dos jovens,  pois o ritmo e a harmonia nela penetram mais 

fundo  e  afetam-na  mais  fortemente,  tornando-a  perfeita,  se  forem  usados 

adequadamente102. O objetivo é formar o homem belo e bom (kalós te kagathós). 

O  homem  que  alcançar  tal  perfeição  intimamente  terá  também  um  aspecto 

exterior baseado no mesmo modelo, de tal modo que será a mais bela visão para o 

seu observador.

É aqui que se introduz a "erotização" da busca pelo belo, vinculada ao 

processo pedagógico. O mais belo é o mais desejável103. O processo pedagógico 

inclui  relações  homossexuais,  que  não  devem  ser  orientadas  pelo  prazer 

excessivo, nem pela loucura, mas sim devem visar ao amor verdadeiro da ordem 

e da beleza, que é moderado e harmonioso. Sócrates postula uma lei para esse 

tipo de relações, finaliza por ora a discussão a respeito da música, passa a discutir 

a ginástica e, depois, quem deve governar e quem deve ser governado.

102  Cf. Rep. 401d.
103  Cf. Rep. 402d.
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4 - REPÚBLICA, LIVRO X

4.1 - A ontologia da mímesis

No último livro da República, Sócrates retoma inesperadamente a questão 

da poesia104, que já havia sido tratada nos livros II e III. Ao retomá-la, considera 

que a  necessidade  de não aceitar  a  parte  mimética  da  poesia  fica  ainda  mais 

evidente depois de terem sido definidas cada uma das partes da alma105. Nesse 

passo se evidencia a vinculação e as correlações que serão feitas entre a teoria 

literária e a psicologia106.

Sócrates começa por considerar que a poesia mimética tem por efeito a 

destruição  da  inteligência  (diánoia)  dos  ouvintes,  dos  que  não  tenham como 

antídoto  (phármakon)  o  conhecimento  da  sua  verdadeira  natureza107.  Justifica 

esse postulado com uma definição do que é a mímesis, buscada de acordo com o 

método habitual por eles utilizado:

596a  -  ei^do"  gavr  pouv  ti  e$n  e@kaston  eijwvqamen  tivqestai  periV 
e@kasta taV pollav, oi%" taujtoVn o!noma ejpifevromen:
Efetivamente, estamos habituados a admitir uma certa idéia (sempre uma  
só)  em relação  a  cada  grupo  de  coisas  particulares,  a  que  pomos  o  
mesmo nome.

104  Não é provável que um autor que possua o talento de Platão para escrever tire a força do que  
está tentando dizer ao permitir que seus pensamentos divaguem no fim de seu texto. Todavia,  
essa parte final da República abre com um exame da natureza não da política, mas da poesia.  
(...) Fica imediatamente evidente que um título como a República não pode nos preparar para  
o  surgimento,  nesta  obra,  de  um ataque tão  frontal  à  essência  da  literatura  grega.  Se  a  
discussão segue um plano e se a investida, vinda de onde vem, constitui uma parte essencial  
daquele plano, então o objetivo do tratado como um todo não pode ser contido dentro dos  
limites daquilo que denominamos teoria política. (HAVELOCK, op. cit. p.20)

105  Cf. Rep. 595a.
106  No Fedro (271a, ss.) é explicitada a necessidade de o orador saber quantas formas existem na 

alma, para que possa distinguir cada espécie de discurso e as suas diferentes qualidades, pois 
cada tipo de discurso é responsável pela persuasão de um tipo de alma.

107  Cf. Rep. 595b.
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Utilizando esse método,  será possível a aplicação da teoria  das formas 

(eídea)  à  questão  da  mímesis.  Como  objeto  de  análise  elegem-se  objetos 

quaisquer, camas e mesas. Existe uma idéia para a cama e uma idéia para a mesa,  

as quais o artífice olha para executar cada um dos objetos. A idéia ela mesma o 

artífice  não  pode  executar108.  Mas,  utilizando-se  de  um  espelho,  um  artífice 

poderia criar todos os objetos, modelar plantas, produzir todos os seres animados, 

inclusive  a  si  mesmo;  poderia  criar  o  céu,  a  terra,  o  Hades  e  tudo  o  mais. 

Contudo, os objetos criados de tal forma são apenas

596e - fainovmena, ouj mevntoi o!nta gev pou th~/ ajlhqeiva/.
objetos aparentes, desprovidos de existência real.

Entre  esses  artífices  de  aparências,  encontra-se  o  pintor.  Ele  também 

produz uma cama, só que uma cama aparente. Sócrates passa então a elaborar 

uma hierarquia da criação (Fig.3). Postula haver três formas de cama: uma é a 

forma natural, verdadeira, a idéia que deus confeccionou; outra é a cama que o 

marceneiro fabricou; e a outra é aquela feita pelo pintor. Deus criou a cama em 

sua natureza essencial e una109; sendo assim, ele é chamado de artífice natural 

(phytourgós) da cama. Já o marceneiro é chamado de artífice (demiourgós) da 

cama, enquanto o pintor só pode ser intitulado imitador (mimetés) daquilo que os 

outros fabricam110.

1 idéa deus (phytourgós)
2 phainómena carpinteiro (demiourgós)
3 mímema pintor e poeta (mimetés)

Fig.3 – Hierarquia da criação

108  Cf. Rep. 596b.
109  Cf. Rep. 597d.
110  Cf. Rep. 597e.
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Nessa hierarquia, o pintor, assim como o tragediógrafo, está três graus111 

afastado da realidade, motivo pelo qual é chamado de mimetés. Avançando mais 

ainda, Sócrates define a mímesis como imitação da aparência (phántasma) e não 

da realidade (alétheia). Os exemplos utilizados são muito ilustrativos: o pintor 

faz, com sua mímesis, que os mesmos objetos pareçam distintos, pois ele os faz 

aparecer  sob  ângulos  diferentes;  do  mesmo modo,  o  pintor  poderá  pintar  um 

artífice qualquer sem nada conhecer do seu ofício, sendo que, se pintar bem um 

carpinteiro, enganará as crianças e os homens ignorantes, que acreditarão ser ele 

um autêntico carpinteiro112.

A crítica mais veemente contida nesses exemplos decorre do fato de que 

geralmente as pessoas acreditam que o mimetés é de fato conhecedor de todos os 

ofícios, assim como um especialista. Sócrates diz que muitas vezes já ouviu falar 

que os tragediógrafos e também Homero sabem todos os ofícios e todas as coisas 

humanas  e  divinas.  Mas,  Sócrates  pergunta:  será  que  as  pessoas  estão  sendo 

ludibriadas,  pois  não  percebem  que  a  mímesis  está  três  graus  afastada  da 

realidade, ou será que os bons poetas de fato detêm o conhecimento que parecem 

expor tão bem?

O exame dessa questão diz respeito à fama dos poetas. Em primeiro lugar, 

se o mimetés fosse conhecedor daquilo que imita, não faria as imitações, mas sim 

as próprias obras. Em segundo lugar, não se sabe de nenhuma cidade que tenha 

sido bem governada por Homero, nem que ele tenha auxiliado nenhuma cidade 

como legislador,  nem que tenha  chefiado e  ganhado alguma guerra,  nem que 

tenha feito uma invenção engenhosa. Se não se sabe nada da influência na vida 

111  Esta medida leva em consideração os extremos.
112  Cf. Rep. 598a-c.
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pública da parte de Homero, do mesmo modo nada se sabe da sua vida particular. 

Nunca se ouviu falar de um estilo de vida homérico, nem mesmo de discípulos 

que tivessem sido por ele educados113. Mas ao contrário, tudo o que se sabe de 

Homero e Hesíodo é que andavam de um lugar a outro a recitar, o que demonstra 

que nenhuma cidade e nem ninguém quis convencê-los de ficar nos seus lares, 

nem mesmo como pedagogos. Tudo isto leva à conclusão de que, começando por 

Homero, todos os poetas são imitadores da imagem da virtude, e que mesmo os 

poetas  que  são  considerados  bons não atingem a  verdade114.  Sendo assim,  os 

poetas  professam  um  conhecimento  que  não  possuem.  A  fama  que  lhes  é 

atribuída é falsa, pois não corresponde à fama histórica.

Nos  passos  seguintes,  o  pintor  é  considerado  um  mero  fazedor  de 

aparências, que parecem ser verdadeiras para aqueles que julgam pela cor e pela 

forma115. Do mesmo modo, o poeta colore o seu  lógos com ritmo e harmonia, 

pois ambos possuem por si só o poder de sedução. O lógos da poesia sem o ritmo 

e sem a melodia é comparado, em um símile,  ao aspecto de rostos que foram 

jovens e depois envelheceram. O símile ilustra o caráter efêmero desse lógos, que 

ora parece  belo em virtude  do colorido,  e  que,  destituído  de sua maquiagem, 

revela-se feio, pois nunca fora de fato belo.

Conclui-se, portanto, que o  mimetés não tem conhecimento sobre o que 

imita, que a imitação é brincadeira sem seriedade (paidiá kaì ou spoudé), e que os 

113  Em contrapartida a estas várias atividades que Homero não teria executado, são citados várias  
celebridades,  das  quais  a  maioria  filósofos,  que  são  famosos  em cada  um dos campos  de 
atuação. O governante foi Licurgo; os legisladores, Carondas e Sólon; os inventores, Tales de 
Mileto e Anácarsis da Cítia; o que é seguido no seu modo de vida, Pitágoras; os admirados  
pelos  seus  discípulos,  Protágoras  de  Abdera  e  Pródico  de  Ceos.  Os filósofos  aqui  citados 
parecem testemunhar  a  utilidade  da  filosofia  na  vida  pública  e  privada,  principalmente  na 
política, que é um dos temas centrais do diálogo. Contudo, não podemos deixar de notar que 
Sólon foi também poeta.

114  Cf. Rep. 600e.
115  Cf. Rep. 601a-601b.
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poetas trágicos que fazem versos em jambos ou em metros épicos são todos eles 

miméticos  o máximo possível116.  A poesia épica é mais uma vez colocada no 

mesmo patamar da poesia trágica. O esquema teórico aqui utilizado implica em 

um  nivelamento  por  baixo  de  todas  as  formas  poéticas  enquanto  mímesis, 

consideradas apenas do ponto de vista ontológico,.

4.2 - A psicologia da mímesis

Como anunciado no início das discussões do livro X, a teoria da mímesis é 

colocada em correlação com a definição das partes da alma, o que implica em 

retomar o tipo de análise psicológica e moralista utilizada nos livros II e III. Já 

havíamos nos referido à divisão da alma em três  eídea, que é tratada no livro 

IV117:  o  racional  (logistikón),  o  irascível  (thymoeidés)  e  o  concupiscível 

(epithymetikón).

Para estabelecer essas correlações, Sócrates toma como exemplo a visão 

de objetos dentro e fora da água. Eles podem parecer tortos ou direitos, côncavos 

ou convexos conforme estejam ou não imersos na água. Tudo isto não passa de 

uma ilusão de ótica. A pintura, com seu colorido, obtém um efeito semelhante, a 

fim de causar confusão nas nossas almas.  Contudo,  para que fossem evitados 

esses equívocos, inventaram-se os instrumentos de medição118.

A melhor parte da alma é a racional (logistikón), justamente aquela que 

mede, que pesa e que calcula. Ela é simetricamente oposta à parte concupiscível 

116  Cf. Rep. 602b.
117  Cf. Rep. 440e, 441a.
118  Cf. Rep. 602c-d.
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(epithymetikón),  a  pior  parte,  que  julga  sem  medida.  A  mímesis convive 

justamente com essa parte da alma contrária  ao bom senso. E, nos dizeres de 

Sócrates,

603b -Fauvlh a!ra fauvlw/ xuggignomevnh fau~la genna~/ hJ mimhtikhv. 
Se  o  medíocre  se  associa  ao  medíocre,  a  arte  de  imitar  só  produz  
mediocridades.

Tanto a pintura, que se dirige aos olhos, quanto a poesia, que se dirige aos 

ouvidos, convivem com a parte inferior da alma. Sócrates vai então buscar um 

exemplo que se parece muito com uma cena trágica, para evidenciar essa relação. 

Primeiramente, define a poesia mimética da seguinte forma:

603c  -  pravttontaς,  famevn,  ajnqrwvpouς mimei~tai  hJ  mimhtikhV 
biaivouς h# eJkousivaς pravxeiς, kaiV ejk tou~ pravttein h# eu^ oijomevnouς 
h# kakw~ς pepragevnai, kaiV ejn touvtoiς dhV pa~sin h# lupoumevnouς h# 
caivrontaς.
A  poesia  mimética,  dizíamos  nós,  imita  homens  entregues  a  acções  
forçadas ou voluntárias, e que, em consequência de as terem praticado,  
pensam ser felizes ou infelizes, afligindo-se ou regozijando-se em todas  
essas circunstâncias.

Como  já  se  havia  observado  antes,  o  homem  sofre  de  um  dissensão 

interna, resultado de uma luta entre as próprias partes da alma. Se esse homem é 

comedido, no caso de ele vir a sofrer uma grande perda, ou não se afligirá, ou 

moderará o seu desgosto, por força da razão que domina a sua alma. Já o homem 

que se deixa arrastar  pela  dor  e  pela  aflição,  induzindo às lamentações  e aos 

gemidos,  é  governado  pela  parte  irracional  (alógiston),  preguiçosa  (argón)  e 

propensa à covardia (deilías phílon)119.

E é sobretudo essa parte da alma, a irracional, a mais fácil de ser imitada, 

ao passo que um caráter comedido e sensato é difícil de imitar e também de ser 

compreendido, ainda mais num festival de teatro que reúne milhares de homens 

119  Cf. Rep. 604d.
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de várias partes da Grécia. A arte do mimetés possui necessariamente um caráter 

arrebatado e variado, pois destina-se a agradar uma grande multidão120.

A poesia mimética produz o efeito de induzir as almas dos homens a um 

mau governo, pois fortalece seu lado irracional, insensato, além de distanciá-las 

da verdade. Mas Sócrates adverte que essa não é a maior acusação que poderia 

ser feita à poesia mimética. O seu maior mal é aquilo que pode causar às pessoas 

honestas121.  Mesmos  os  melhores  homens,  ao  ouvirem Homero  ou  um poeta 

trágico representar um homem aflito, sofrem juntamente e louvam os poetas por 

os terem induzido a tais sentimentos. Mas, se fossem eles próprios os sujeitos da 

desgraça,  fariam  o  máximo  para  se  manterem  tranqüilos,  principalmente  se 

estivessem em público. No caso da  mímesis, os homens permitem que aflore a 

parte irracional, sob o pretexto de que são males alheios, e de que está-se tirando 

uma vantagem, que é o prazer. Segundo Sócrates, essa desculpa é infundada, pois 

fortalece uma parte da alma que depois dificilmente será contida relativamente 

aos próprios sofrimentos.

Sócrates  diz  ainda  que,  ao  assistirmos  a  uma  representação  épica  ou 

trágica, vemos com prazer heróis aflitos que esperneiam e choram, levando os 

ouvintes a sofrerem com eles, a se identificarem122. Mas, há algo contraditório na 

reação dos ouvintes. A mesma pessoa que elogia um poeta capaz de suscitar esses 

sentimentos, reprova na vida real reações emotivas e exageradas como essas.
120  Cf. Rep. 605a.
121  Sócrates  diz  de passagem que apenas  um número mínimo de pessoas estão isentas  dessa 

ameaça. No princípio do livro X, a poesia mimética foi acusada de destruir a inteligência dos  
ouvintes, de quantos não tiverem como antídoto o conhecimento da sua verdadeira natureza. 
Ou seja, há um escasso grupo de pessoas, os filósofos, para quem a  mímesis não representa 
uma ameaça, pois eles discernem e amam a natureza do belo em si. (Cf. Rep. 475d)

122  Um herói (...) comporta-se ora bem ora mal, deixando assim de fornecer qualquer padrão de  
bondade abstrata. Essa contradição espistemológica no conteúdo do poema estabelece uma  
contradição  psicológica  correspondente  na  psyche  do  ouvinte,  que  se  identifica  com  a  
narrativa  e  portanto  torna-se  ora  bom  ora  mau,  ora  enraivecido  ora  tranquilo. (Cf.  
HAVELOCK, 1996, p. 260)

63



606a- Eij ejnqumoi~o o@ti toV biva/ katecovmenon tovte ejn tai~" oijkeivai" 
xumforai~"  kaiv  pepeinhkoV"  tou~  dakru~saiv  te  kaiV  ajpoduvrasqai 
iJkanw~"  kaiv  ajpoplhsqh~nai,  fuvsei  o!n  toiou~ton  oi%on  touvtwn 
ejpiqumei~n, tovt j ejstiVn tou~to toV uJpoV tw~n poihtw~n pimplavmenon kaiV 
cai~ron:  toV  deV  fuvsei  bevltiston  hJmw~n,  a@te  oujc  iJkanw~" 
pepaideumevnon  lovgw/  oujdeV  e!qei,  ajnivhsin  thVn  fulakhVn  tou~ 
qrhnwvdou" touvtou, a@te ajllovtria pavqh qewrou~n kaiV eJautw~/ oujdeVn 
aijscroVn o!n eij a!llo" ajnhVr ajgaqoV" favskwn ei^nai ajkaivrw" penqei~, 
tou~ton ejpainei~n kaiV ejleei~n, ajll j ejkei~no kerdaivnein hJgei~tai, thVn 
hJdonhvn,  kaiV  oujk  a!n  devxaito  aujth~"  sterhqh~nai  katafronhvsa" 
o@lou tou~ poihvmato".   
 Se pensares que a parte da alma que há pouco contínhamos pela força,  
nos nossos desgostos pessoais, que tem sede de lágrimas e de gemidos em  
abundância, até se saciar, porque a sua natureza é tal que a leva a ter  
esses desejos, é, nessas alturas, a parte que os poetas dão satisfação e  
regozijo. Ao passo que a parte de nós que é a melhor por natureza, por  
não estar suficientemente educada pela razão e pelo hábito, abranda a  
vigilância  dessa parte  dada às  lamentações,  a  pretexto  de que está  a  
contemplar males alheios, e que não é vergonha nenhuma para ela, se  
outra pessoa, que se diz um homem de bem, se lamenta a despropósito,  
louvá-la  e  ter  compaixão  dela,  mas  supõe  que  tira  uma vantagem,  o  
prazer, de que não aceitaria privar-se, desprezando todo o poema.

A crítica é dirigida àqueles que não educaram suas almas pela razão e que, 

pelo  processo  de  identificação123,  dão  livre  curso  a  emoções  e  a  reações 

exageradas sob o pretexto de que daí se está tirando uma vantagem, o prazer. 

Esse prazer descontrolado e irracional é considerado por aqueles como elemento 

principal e indispensável da poesia, sendo o poeta mais elogiado na medida em 

que provoca essa espécie de efeitos. Toda essa argumentação nos leva a pensar 

que  Platão  está  defendendo  uma  recepção  que  não seja  apenas  submetida  ao 

processo  de  identificação,  mas  que  possa  dominar  o  prazer  com  a  razão, 

estabelecendo um distanciamento.  Esse distanciamento  deveria  se caracterizar, 

sobretudo, pelo domínio da razão sobre a parte apetitiva da alma, podendo ser 

123  Havelock considera que nesse ponto o termo mímesis reveste-se da significação que tinha no 
livro III, a de identificação pessoal ativa mediante a qual o público estabelece uma empatia  
com a representação (HAVELOCK, op. cit. p. 43); Tate afirma que  it is clear that imitation  
(even  of  the  merely  external  variety)  tends  to  produce  or  encourage  in  the  imitator  the  
qualities which he imitates. The poet and his readers identify themselves sympathetically with  
the heroes of poetry, and so tend to become really like them. (TATE, 1932. p.168)

64



capaz de conjugar a atitude teórica à atitude estética, no caso do receptor filósofo

124.

O mesmo raciocínio vale para a comédia. Ao nos divertirmos com algo 

vergonhoso, não contendo o riso com a razão,  fortalecemos  da mesma forma 

certos comportamentos inferiores. O mesmo acontece com as paixões penosas ou 

aprazíveis, tais como o amor e a ira, que nos causam os mesmos efeitos que a 

mímesis.  Ao fortalecer essas paixões, tornamos-nos piores e mais infelizes, ao 

invés de melhores e mais felizes125. 

4.3 - A 2a expulsão da poesia mimética

De  maneira  semelhante  ao  que  acontecia  no  trecho  analisado 

anteriormente,  do  livro  III126,  Sócrates  expulsa  pela  segunda  vez  a  poesia 

mimética da sua cidade, nos passos 607e-607a. A condenação consiste em negar 

espaço na cidade para a poesia mimética e somente admitir os hinos aos deuses e 

os encômios a homens ilustres. A restrição é justificada da seguinte forma:

607a -  eij deV thVn hJdusmevnhn Mou~san paradevxei ejn mevlesin h# e!
pesin, hJdonhv soi kaiV luvph ejn th~/ povlei basileuvseton ajntiV novmou 
te kaiV tou~ koinh~/ ajeiV dovxanto" ei^nai beltivstou lovgou.
Se  porém,  acolheres  a  Musa  aprazível  na  lírica  ou  na  epopeia,  
governarão a tua cidade o prazer e a dor, em lugar da lei e do princípio  
que a comunidade considere, em todas as circunstâncias, o melhor.

124 Platão defende na República uma poesia mais austera e menos aprazível, tendo em vista a 
utilidade da poesia para a educação dos guardiões de sua cidade. Em seus esquemas teóricos, o 
conhecimento opõe-se ao prazer, na medida em que estão relacionados com partes distintas da 
alma. 

125  Cf. Rep. 606d.
126  Cf. Rep. 398a-398b.
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A restrição  deixa  bem claro  que  expulsar  a  poesia  mimética  significa 

recusar a própria Musa,  que simboliza aqui tanto a poesia inspirada, quanto a 

poesia doce, aprazível.  A condenação à  mímesis inclui tanto a lírica,  quanto a 

tragédia e a epopéia. É curioso notar que os hinos aos deuses127 e os encômios 

escapam da condenação, ainda que sejam miméticos128.

São muito reveladores do perfil da crítica platônica os passos seguintes129, 

que encerram a discussão sobre a poesia. Em primeiro lugar, Sócrates salienta 

que foi o próprio movimento do  lógos que levou à exclusão da poesia. Sendo 

assim, a expulsão se deu por força da argumentação e não por outro motivo. Em 

seguida, remete à antigüidade da disputa entre a filosofia e a poesia. Cita várias 

passagens poéticas em que os filósofos são ironizados, a fim de mostrar que essa 

rivalidade existe há muito tempo, mas que não pretende ser rude nem grosseira.

A  principal  questão  debatida  em  relação  à  poesia  diz  respeito  à  sua 

utilidade.  Não há dúvidas  de que a  mímesis seja  agradável,  e  que possui  um 

enorme poder de sedução e de encantamento. Ao reconhecer essas qualidades, 

Sócrates deixa em aberto uma possibilidade de defesa para a poesia. Caso ela 

consiga provar, em verso ou em prosa, que é útil e que deve ser admitida em uma 

cidade bem governada, será então bem-vinda.130

Podemos perceber nas palavras de Sócrates a ambigüidade da relação de 

Platão com a poesia, que aparece aqui definida, por um lado, como uma paixão 

127  Note-se que o hino aos deuses está presente na construção da primeira cidade (372b), e que o 
ditirambo é o exemplo da narrativa pura (394c).

128  (...) the tenth book expressely exempts from condemnation hymns to the gods and panegyrics  
on good men (607a).  Even these,  however,  are imitative;  for they imitate or represent the  
characters and actions of gods and men. The estrange result is that the tenth book not only  
contradicts the third; it also contradicts itself. (TATE, op. cit. p.16)

129  Cf. Rep. 607b-608b.
130  Podemos  entender  a  Poética como uma  espécie  de  defesa  da  mímesis,  onde  Aristóteles 

responde a muitas das acusações feitas por Platão à poesia.
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que o acompanha desde a infância e, por outro lado, como objeto de uma teoria 

estética, fundamentada em determinados princípios éticos e filosóficos. Sócrates 

define  bem essa  relação  com um símile,  que  pretende  postular  uma  conduta 

relativa à poesia mimética: 

607e-608b - w@sper oiJ  potev  tou ejrasqevnte", ejaVn hJghvswntai mhV 
wjfevlimon ein̂ai toVn e!rwta, biva/ mevn, o@mw" deV ajpevcontai, kaiV hJmei~" 
ou@tw",  diaV  toVn  ejggegonovta meVn  e!rwta th~" toiauvth" poihvsew" 
uJpoV  th~"  tw~n  kalw~n  politeiw~n  trofh~",  eu^noi  meVn  ejsovmeqa 
fanh~nai aujthVn wJ" beltivsthn kaiV ajlhqestavthn, e@w" d j a#n mhV oi@a 
t j ĥ/ ajpologhvsasqai, ajkroasovmeq j aujth~" ejpav/donte" hJmi~n aujtoi~" 
tou~ton  toVn  lovgon,  o$n  levgomen,  kaiV  tauvthn  thVn  ejpw/dhvn, 
eujlabouvmenoi pavlin ejmpesei~n eij" toVn paidikovn te kaiV toVn tw~n 
pollw~n  e!rwta.  Aijsqovmena d j  oun̂  wJ"  ouj  spoudastevon  ejpiv  th~/  
toiauvth/  poihvsei wJ" ajlhqeiva" te aJptomevnh/  kaiV  spoudaiva/, ajll j 
eujlabhtevon aujthVn o#n tw~/ ajkrowmevnw/, periV th~" ejn aujtw/~ politeiva" 
dediovti, kaiV nomisteva a@per eijrhvkamen periv poihvsew".
faremos  como aqueles  que,  quando  estão  apaixonados  por  alguém,  e  
reconhecem que  aquele  amor  não lhes  é  proveitoso,  se  afastam dele,  
embora com esforço;  do  mesmo modo nós,  devido ao amor  por  essa  
poesia que em nós se formou por influência da educação dos nossos belos  
Estados, estaremos dispostos a vê-la como muito boa e verdadeira, mas,  
enquanto não for capaz de se justificar, escutá-la-emos, repetindo para  
nós  mesmos  os  argumentos  que  expusemos,  e  aquele  mesmo  canto  
mágico,  tomando  precauções  para  não  cairmos  novamente  naquela  
paixão da nossa infância,  e que é a da maioria.  Repetiremos que não  
devemos preocupar-nos com esta poesia, como detentora da verdade, e  
como coisa séria, mas o ouvinte deve estar prevenido, receando pelo seu  
governo interior, e acreditar nas nossas afirmações acerca da poesia.
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5 – A POÉTICA FILOSÓFICA DE PLATÃO: MITOS E IMAGENS 

NA REPÚBLICA

O  exercício  da  crítica  literária  na  República ultrapassa  a  criação  de 

modelos teóricos e sua aplicação no julgamento dos gêneros poéticos históricos. 

Nota-se  no  corpo  do  texto  um  exercício  poético,  pautado  pelos  modelos 

postulados para a cidade, constituindo desse modo um casamento entre a teoria e 

a prática. A esse exercício poético damos o nome de  poética filosófica. Platão 

defende a constituição de uma poesia engajada com a filosofia, lançando as bases 

teóricas e práticas desse novo gênero literário131.

Ao  promover  um  diálogo  intertextual  com  a  tradição  literária,  Platão 

verticaliza  o seu  discurso.  As referências  explícitas  e  implícitas  a  Homero,  a 

Hesíodo, à mitologia grega e às artes plásticas são utilizadas de maneira crítica, 

sobrecarregando  o texto  com o referencial  próprio dessa tradição,  de modo a 

estreitar e evidenciar as relações entre o antigo e o novo. 

A épica homérica, por exemplo, sempre foi um ponto de referência e de 

contraposição fortemente marcado no discurso de Platão, assim como em toda a 

produção  literária  ocidental.  Encontramos  na  República a  utilização  de 

vocabulário,  imagens,  mitos  e  diversos  outros  elementos  da epopéia,  algumas 

vezes reafirmados, outras vezes criticados e deslocados de seu sentido original. A 

intertextualidade deve ser entendida aqui como um trabalho crítico em relação à 

tradição, na medida em que assume a sua influência, num movimento de adesão, 

transformação ou ruptura, fundando assim a identidade de um novo gênero.

131  'Gênero literário' deve ser entendido aqui em sentido amplo.
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Sócrates afirma que a verdadeira Musa é a da dialética e da filosofia132. 

Ele defende que a única salvadora (sóter) da virtude durante a vida é uma mistura 

do  lógos com a  música133.  Segundo Alsina,  os  mitos  em Platão  são autêntica 

poesia posta a serviço do pensamento134. Platão parece defender a possibilidade 

da existência de uma poética baseada em bons e belos modelos, que tenha uma 

preocupação filosófica, pedagógica, política e ética135. Entendemos que os vários 

mitos  e  imagens  presentes  na  República,  juntamente  com  a  própria  forma 

narrativa  do  texto,  constituem uma  criação  poética  em busca  de  um estatuto 

literário.  Estatuto  esse  declarado  em bases  teóricas  e  exercitado  no corpo  do 

discurso. 

As relações  entre  mito  e  conhecimento  são marcadas  por  uma relação 

imagética no discurso platônico.  Segundo Thayer,  os mais  importantes  termos 

filosóficos relativos ao conhecimento têm sua origem em palavras que se referem 

à experiência  visual136.  Entre  eles destacam-se  theoría,  idéa,  eîdos,  eikón,  etc. 

Platão joga com a própria mímesis, no sentido de reverter as qualidades dela a seu 

favor. Sendo assim, entendemos que os mitos e imagens presentes na República 

podem ser tidos como uma defesa declarada da  mímesis, através de sua relação 

com o conhecimento137: 

132  Cf. Rep. 548b.
133  Cf. Rep. 549b.
134  ALSINA, 1991. p.398.
135  (...) that poetry must be guided by philosophy, and ultimately by a philosophical vision of the  

Ideas (...) (GRISWOLD, 1981, p.141); The ideal poetry is inspired by the vision of the ideas;  
his work is produced in the light of ideal knowledge (402bc) (TATE, op. cit. p.168).

136  When Plato makes frequent references to painting in his discussions of thought, imagination,  
and language, this is  not  a purely accidental  selection of  a happy and plentiful  source of  
metaphors  and analogies.  He  is  working  in  a  tradition  in  which  the  art  of  painting  was  
recognized  as  contributing  important  theoretical  insights  in  philosophical  speculation. 
(THAYER, 1977. p.598-599)

137  Imagination and imitation are means to the end, but the end is philosophic understanding.  
(THAYER, op. cit. p.618)
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Nossa tese é de que um pensador cuja tarefa histórica era destruir  o  
efeito de um encantamento não deveria ter reintroduzido outro, e como 
que  pela  porta  dos  fundos.  O  problema  com  o  vocábulo  Forma  é  
precisamente  o  de  que,  quando  ele  procura  objetificar  e  separar  o  
conhecimento  da  opinião,  tende  também  a  tornar  o  conhecimento  
novamente  visual.  Isso  porque  como  "forma"  ou  "aspecto"  ou  
"aparência", afinal, ele é algo que se tende a ver, observar e contemplar  
visualmente. (HAVELOCK, 1996, p. 282)

O uso do vocábulo  'forma'  por  Platão  nos  oferece  inúmeros  exemplos 

dessa relação. O próprio Havelock nota que ele é empregado como um conceito, 

assim como casualmente138, como podemos observar na teoria das formas (eídea) 

ou ainda no gênero (eídos) mentiroso ou verdadeiro do lógos. Muitos dos mitos 

construídos  são  denominados  imagens  (eikón)  que  devem  ser  utilizadas  no 

processo  do  conhecimento.  Trata-se  de  uma  epistemologia  fundamentada  no 

aspecto visual e teórico do discurso literário.

Pode-se, desse modo, observar nos diversos mitos e imagens utilizados na 

República  indicações  claras  das  relações  estabelecidas  entre  imagem  e 

conhecimento.  Se  a  mímesis foi  expulsa  por  sua  inutilidade,  podemos,  em 

contrapartida, observar como os mitos e imagens são utilizados em benefício da 

própria  cidade,  ou  mesmo  em  benefício  da  argumentação.  Nesse  sentido, 

destacamos na República o mito de Giges139, a imagem da nau140, o mito de Er141, 

a imagem da alma142,  o "mito"  da cidade,  o mito das raças143 e a imagem da 

caverna144 (os três últimos serão analisados nos itens subseqüentes).

138  [Platão] pode empregar o termo "forma" repetidas vezes, (...) para significar tipo, espécie,  
classe ou categoria, em contextos onde a possibilidade de que isso possa significar um objeto  
per se nem mesmo esteja em questão. Em suma, ele emprega a palavra profissionalmente e  
também casual e não-profissionalmente. (Cf. HAVELOCK, op. cit. p.270)

139  Cf. Rep. 359b-360b.
140  Cf. Rep. 488a-489b.
141  Cf. Rep. 614b-621b.
142  Cf. Rep. 588b-e.
143  Cf. Rep. 414d-415c.
144  Cf. Rep. 514a-515a.
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Seja para questionar ou afirmar a utilidade da justiça, como no mito de 

Giges, na imagem da alma e no mito de Er, seja para demonstrar a necessidade de 

um rei filósofo, como no mito das raças, os diversos mitos e imagens construídos 

ao longo do diálogo reafirmam a utilidade da mentira como um  phármakon  e, 

como  conseqüência,  a  tão  questionada  utilidade  da  própria  mímesis. O 

conhecimento  possui  uma  via  imagética,  através  da  qual  torna-se  possível 

transitar do mundo mimético ao mundo inteligível.  Podemos considerar,  desse 

modo, que a poética filosófica de Platão não rejeita de modo algum a  mímesis, 

visto que se realiza justamente através dela, e é nessa realização, nessa prática 

(práxis) do discurso, que se pode alcançar a homologia entre os modelos teóricos 

da cidade e a poesia possível aos homens.

5.1 – "Mito" da cidade

A construção da cidade platônica participa da tradição mitológica grega. 

Assim como Homero  nos  apresenta  uma  descrição  do país  dos  Feácios  e  do 

Hades, Hesíodo145 e Píndaro146 nos falam da ilha dos Bem-Aventurados, Platão 

constrói  o  mito  de  uma cidade  justa.  Segundo Gernet,  existe  uma  identidade 

profunda entre as representações do país dos deuses, do país dos mortos, do país 

dos frutos maravilhosos e da idade de ouro147. Eles são sempre pensados como 

um outro mundo, longínquo ou inacessível, onde todos são justos e felizes148. O 

145  Cf. HESÍODO, Os trab. e os dias, 166-173. 
146  Cf. PÍNDARO, Ol., II, 67ss.
147  Cf. GERNET, 1982. pp.188-189.
148  Une donnée quasi nécessaire, et qui revient à travers les siècles comme un leitmotiv dans la  

conception grecque des mondes lointains et idéaux, c'est que leurs habitants sont des justes:  
cela est vrai des peuples du Nord chez Homère comme des Hyperboréens chez Hécatée. Et  
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fato de Platão construir com o discurso uma cidade para investigar a questão da 

justiça, e o fato de a  República terminar com um mito escatológico, nos leva a 

pensar  que  o  texto  está  sobrecarregado  com  os  sentidos  com  que  foram 

representados as cidades imaginárias e o país dos mortos na literatura grega.

Na  construção  da  primeira  cidade,  Sócrates  apresenta  os  cidadãos  a 

banquetear-se,  bebendo  vinho  e  cantando  hinos  aos  deuses149.  Os  habitantes 

levam uma vida simples, sem luxos, mas são felizes, longevos e saudáveis. Esse 

banquete traz traços característicos das representações das cidades imaginárias, 

como,  por  exemplo  a  festa  ritual,  a  participação  coletiva  e  a  abundância  de 

comida150.  No livro  VII,  Platão  faz  uma referência  explícita  à  ilha  dos  Bem-

Aventurados,  dizendo que aqueles que passam a vida a aprender  supõem que 

vivem sua vida em tal ilha151. Pereira nota que este trecho perpassa, numa leve  

ironia, a noção de que a vida de estudo é a suprema felicidade152. Ao final do 

mesmo livro, Sócrates afirma que os guardiões, ao fim de sua vida, habitarão a 

ilha  dos  Bem-Aventurados,  pois  serão  considerados  divindades  ou  bem-

aventurados e divinos153.

A  cidade  platônica  tem  um  aspecto  divino,  metafísico  e  utópico.  A 

atividade  de  construção  da  cidade é  comparada  por  Sócrates  ao  trabalho  do 

cela,  naturellement,  était  impliqué  dans  la  notion  mythique  de  l'autre  monde,  dont  les  
habitants, qui vivent au sein de l'abondance et de l'oisiveté, ne connaissent pas les heurts de la  
societé réelle. D'où la transposition du mythe en utopie. (GERNET, op. cit. pp.199-200)

149  Cf. Rep. 372b
150  Socrates then draws a picture of  how the people described so far will live (372a-d),  one  

obviously meant to recall pictures of the Golden Age. His citizens will sit around in idyllic  
country surroundings living on plain fare.(ANNAS, op. cit. p.76)

151  No livro II temos uma fala de Adimanto que critica as representações de Homero e Hesíodo  
sobre o Hades como um banquete dos Bem-Aventurados que vivem em uma embriaguez eterna 
(Cf. Rep. 363a-d).

152  Cf. PLATÃO, 1990. p.324, nota 2.
153  Cf. Rep. 540b-c.
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escultor e do pintor154. Segundo ele,  jamais um Estado poderá ser feliz, se não  

tiver sido delineado por esses pintores que utilizam o modelo divino155. A técnica 

para a composição desse desenho envolveria três etapas: primeiramente, tomaria 

a cidade e o homem como uma tábua de pintura e a limparia; em seguida, faria o 

esboço de uma constituição; por último olharia para os lados, para as essências 

das virtudes e suas representações nos homens, misturando cores a fim de obter 

uma forma humana divina156. 

Em outro trecho, Sócrates  diz que o que eles estão fazendo é modelar 

(pláttein)  a  cidade  feliz157.  Compara  ainda  a  sua  atividade  com a  pintura  de 

estátuas. Supõe que alguém os censurasse por não estar aplicando as mais belas 

tintas nas partes mais belas do corpo, ao que responderiam que não querem pintar 

olhos belos que não pareçam olhos, mas querem formar um todo belo.  Desse 

modo, não poderiam representar os guardiões senão como guardiões, que fazem 

suas atividades próprias. Platão critica as representações das cidades através de 

banquetes, como aquela que ele próprio havia feito na primeira cidade:

421a-b – (...)  oJ d j ejkei~no levgwn gewrgouv" tina" kaiV  w@sper ejn 
panhguvrei, ajll j oujk ejn povlei eJstiavtora" eujdaivmona", a!llo a!n ti 
h# povlin levgoi. 
 (...)  quem  vier  cá  falar  daquela  história  dos  lavradores [com trajes 
suntuosos  e  coroados  de  ouro] e  dos  que  se  banqueteiam  como  se  
estivessem a gozar numa festa, e não numa urbe, poderá estar a falar de  
outra coisa, mas não de uma cidade.

A  narrativa  da  República  pode  ser  considerada  mista,  conforme  o 

esquema proposto por Platão no livro III158, já que Sócrates narra um diálogo, 

mimetizando  a  sua  própria  fala,  além  das  de  Céfalo,  Glauco,  Adimanto, 
154  Toda a fundação da cidade pelo lógos é  (...) considerada um exercício do olhar. (LOPES,  

1996. p.163)
155  Cf. Rep. 500e.
156  Cf. Rep. 501a.
157  Cf. Rep. 420c.
158  Cf. capítulo 3, item 3.3 desta dissertação.
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Trasímaco, Polemarco e Clitofonte. Nesse sentido, ela é homérica, podendo ser 

considerada  um diálogo narrado159, onde o narratário anônimo permanece mudo 

todo o tempo160.  A  República  é  uma  mímesis  de uma  mímesis,  representando 

portanto ela mesma aquilo que é criticado em suas próprias páginas161. A forma 

escolhida é uma mistura de prosa e poesia, como bem define Aristóteles162. 

É  interessante  notar  que  Platão,  pela  primeira  vez  na  literatura  grega, 

estabelece  uma  diferença  entre  autor  e  narrador,  fortalecendo,  desse  modo,  o 

estatuto ficcional do texto literário. No caso da  República, o autor é Platão e o 

narrador  é  Sócrates.  Se considerarmos o contexto histórico  da condenação de 

Sócrates à morte, veremos que essa obra reveste-se de especial importância, uma 

vez que Platão mimetiza um discurso de Sócrates sobre a cidade justa, no qual ele 

critica  a  democracia,  a  educação  dos  jovens  e  a  teologia  tradicional,  temas 

estritamente  relacionados  com  o  sistema  e  com  as  acusações  que  levaram 

Sócrates a beber a cicuta: não reconhecer os deuses do estado, introduzir novas 

divindades e corromper a juventude163.

159  Em vez da narrativa estruturada a partir da figura do herói, agindo na guerra ou entre povos  
hostis,  o  diálogo da  República apresenta  o  lógos como o  cerne  de  seus  acontecimentos,  
unindo e separando os homens. (LOPES, op. cit. p.155)

160  Cf. DESCLOS, 1998. passim.
161  Cf. HYLAND, 1988, p.318.
162  ARISTÓTELES, Sobre os poetas [frag.]. 4 (R2 62, R3 73), Diog. Laert. 3. 37 (25):
fhsiV d j  jAristotevlh" thVn tw~n lovgwn ijdevan aujtou~ metaxuV poihvmato" eînai kaiV pezou~ 

lovgou.
Aristóteles diz que a forma dos textos dele [de Platão] está entre o poema e o texto em prosa.
(tradução do autor)
163  Cf. PLATÃO, Apologia, 24b-c.
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5.2 - Mito das raças

Ao final do livro III, Sócrates introduz o mito das raças. A persuasão dos 

chefes e da cidade será feita através de uma nobre mentira (gennaîos pseûdos), 

que é forjada por necessidade (déon). Nesse sentido, podemos considerá-la um 

mito  com  nobreza  (kalôs  my ~thos),  conforme  foi  definido  no  livro  II,  um 

phármakon que se distingue pela sua utilidade164.

Sócrates circunscreve o mito que está prestes a contar dentro da tradição 

literária,  atribuindo sua origem à Fenícia.  Segundo ele,  esse mito  não é novo 

(kainón), tendo já acontecido em muitas partes, como dizem os poetas. Contudo, 

a  persuasão  (peithó)  é  necessária  para  que  se  acredite  nele,  pois  isto  não 

aconteceu e nem parece que possa acontecer entre eles, os gregos. O mito diz 

basicamente que os homens foram gerados e nasceram da terra. Um deus teria 

modelado cada um, misturando em sua composição ouro, prata, ferro e bronze. A 

mistura de cada um desses metais foi feita de acordo com a aptidão de cada um, 

de  modo  que  serão  governantes,  auxiliares,  lavradores  e  artífices, 

respectivamente.

414d-415c  –  Levgw  dhV:  kaiVtoi  oujk  oi^da  oJpoiva/  tovlmh/  h#  poivoi" 
lovgoi" crwvmeno" ejrw~ kaiV ejpiceirhvsw prw~ton meVn aujtouV" touV" a!
rconta" peivqein kaiV touV" stratiwvta", e!peita deV kaiV thVn a!llhn 
povlin,  wJ" a!r j  a$  hJmei~"  aujtouV"  ejtrevfomevn  te kaiV  ejpaideuvomen, 
w@sper ojneivrata ejdovkoun tau~ta pavnta pavscein te kaiV givgnesqai 
periV  aujtouv",  ĥsan  deV  tovte  th~/  ajlhqeiva/  uJpoV  gh~"  ejntoV" 
plattovmenoi kaiV trefovmenoi kaiV aujtoiV kaiV taV o@pla aujtw~n kaiV hJ a!
llh skeuhV  dhmiourgoumevnh,  ejpeidhV  deV  pantelw~"  ejxeirgasmevnoi 
ĥsan, kaiV hJ gh~ aujtouV" mhvthr ou^as ajnh~ken, kaiV nu~n dei~ wJ" periV 
mhtroV"  kaiV  trofou~  th~"  cwvra" ejn  h%/  eijsi  bouleuvesqaiv  te  kaiV 
ajmuvvein  aujtouv",  ejavn  ti"  ejp  j  aujthVn  i!h/,  kaiV  uJpeVr  tw~n  a!llwn 
politw~n wJ" ajdelfw~n o!ntwn kaiV ghgenw~n dianoei~sqai.
Oujk ejtov", ejfh, pavlai hj/scuvnou toV yeu~do" levgein.

164  We begin to see the irony in this situation when we wonder about the implication that perfect  
justice must be founded on lies. (...) there is an inevitable tension between the ideal of perfect  
justice and the truth about human beings. (HYLAND, op. cit. p.329)
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Pavnu, ĥn d j ejgwv, eijkovtw": ajll j o@mw" a!koue kaiV toV loipoVn tou~ 
muvqou.   jEsteV  meVn  gaVr dhV  pavnte" oiJ  ejn  th~/  povlei ajdelfoiv,  wJ" 
fhvsomen proV" aujtouV" muqologou~nte", ajll j oJ qeoV" plavttwn, o@soi 
meVn uJmw~n iJkanoiV a!rcein, crusoVn ejn th~/ genevsei sunevmeixen aujtoi~", 
dioV timiwvtatoiv eijsin: o@soi d j ejpivkouroi, a!rguron: sivdhron deV kaiV 
calkoVn toi~" te gewrgoi~" kaiV toi~" a!lloi" dhmiourgoi~".  @Ate ou^n 
xuggenei~"  o!nte"  pavnte"  toV  meVn  poluV  oJmoivou"  a#n  uJmi~n  aujtoi~" 
gennw~/te, e!sti d j o@te ejk crusou~ gennhqeivh a#n ajrgurou~n kaiV ejx 
ajrguvrou crusou~n e!kgonon kaiV  ta^lla pavnta ou@tw" ejx ajllhvlwn. 
Toi~"  oun̂  a!rcousi kaiV  prw~ton kaiV  mavlista paraggevlei oJ  qeoV" 
o@pw" mhdenoV" ou@tw fuvlake" ajgaqoiV e!sontai mhd j ou@tw sfovdra 
fulavxousi mhdeVn wJ" touV" ejkgovnou", o@ ti aujtoi~" touvtwn ejn tai~" 
yucai~" paramevmeiktai, kaiV ejavn te sfevtero" e!kgono" uJpovcalko" h# 
uJposivdhro" gevnhtai, mhdeniV trovpw/ katelehvsousin, ajllaV thVn th~/ 
fuvsei proshvkousan timhVn ajpodovnte" w!sousin eij" dhmiourgouV" h# 
eij" gewrgouv", kaiV a!n au^ ejk touvtwn ti" uJpovcruso" h# uJpavrguro" 
fuh~/,  timhvsante" ajnavxousi touV"  meVn  eij"  fulakhvn,  touV"  deV  eij" 
ejpikourivan, wJ" crhsmou~ o!nto" tovte thVn povlin diafqarh~nai, o@tan 
aujthVn oJ sidhrou~" fuvlax h# oJ calkou~" fulavxh/. Tou~ton ou^n toVn 
mu~qon o@pw" a!n peisqei~en, e!cei" tinaV mhcanhvn;   
– Falarei  pois  –  e,  contudo,  não  sei  de  que  coragem  nem  de  que  
palavras me servirei para exprimir – e tentarei persuadir, em primeiro  
lugar, os próprios chefes e os soldados, e seguidamente também o resto  
da cidade, de que quanta educação e instrução lhes demos, todas essas  
coisas eles imaginavam que as experimentavam e lhes sucediam como em  
sonhos, quando, na verdade, tinham sido moldados e criados no interior  
da terra, tanto eles, como as suas armas e o restante do equipamento; e  
que, depois de eles estarem completamente forjados, a terra, como sua  
mãe que era, os deu à luz, e que agora devem cuidar do lugar em que se  
encontram como de uma mãe e ama, e defendê-la, se alguém for contra  
ela, e considerar os outros cidadãos como irmãos, nascidos da terra.
– Não era  sem razão que  há  pouco te  envergonhavas  de  dizer  esta  
mentira!
– É muito natural – respondi -. Ouve, no entanto, o resto do mito. "Vós  
sois efectivamente todos irmãos nesta cidade"- como diremos ao contar-
lhes a história – "mas o deus que vos modelou, àqueles dentre vós que  
eram  aptos  para  governar,  misturou-lhes  ouro  na  sua  composição,  
motivo por que são mais preciosos; aos auxiliares, prata; ferro e bronze  
aos lavradores e demais artífices. Uma vez que sois todos parentes, na  
maior  parte  dos  casos  gerareis  filhos  semelhantes  a  vós,  mas  pode  
acontecer que do ouro nasça uma prole argêntea, e da prata, uma áurea,  
e assim todos os restantes, uns dos outros. Por isso o deus recomenda aos  
chefes, em primeiro lugar e acima de tudo, que aquilo em que devem ser  
melhores  guardiões  e  exercer  mais  acurada  vigilância  é  sobre  as  
crianças, sobre a mistura que entra na composição das suas almas, e, se  
a sua própria descendência tiver qualquer porção de bronze ou de ferro,  
de modo algum se compadeçam, mas lhe atribuam a honra que compete à  
sua conformação, atirando com eles para os artífices ou os lavradores; e  
se, por sua vez, nascer destes alguma criança com uma parte de ouro ou  
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de prata, que lhes dêem as devidas honras, elevando-os uns a guardiões,  
outros  a  auxiliares,  como se  houvesse  um  oráculo  segundo  o  qual  a  
cidade  seria  destruída  quando  um guardião  de  ferro  ou  de  bronze  a  
defendesse". Sabes de algum expediente para fazer acreditar neste mito?  
(grifo nosso)

Sócrates hesita em utilizar o mito e reconhece o seu pudor em proferi-lo. 

A  operação  que  ele  realiza  é  certamente  embaraçosa:  inventar  uma  mentira, 

afirmando sua veracidade. É preciso persuadir a cidade inteira a considerar que 

todo o aprendizado que experimentaram é um sonho e que a verdade está contida 

no mito. Note-se que até mesmo os chefes da cidade deverão ser persuadidos a 

acreditar no mito, logo eles, que têm permissão para utilizar a mentira. Trata-se 

de fazer com que até mesmo os dirigentes tomem o mito como verdade.

É  interessante  notar  que  Sócrates  reafirma  o  mito  da  autoctonia, 

tradicional entre os atenienses, construindo um discurso que busca o seu estatuto 

na própria tradição literária da Grécia. Se levarmos em consideração o imaginário 

da cidade  de Athenas,  por  mais  que o mito  necessite  de  um sólido poder  de 

persuasão para que se creia nele, podemos inferir que a escolha de um mito de 

autoctonia representa, por um lado, a reafirmação de certos valores atenienses e, 

por  outro  lado,  um  exemplo  claro  de  reutilização  dos  discursos  tradicionais, 

resultando numa valorização do discurso mítico.

Como salienta Kremer-Marietti, o ouro é o símbolo da realeza e do poder

165. Platão utiliza uma simbologia que é tradicional dentro da poesia, a mesma 

utilizada por Hesíodo, no mito das idades166. Tanto em Hesíodo, como nas demais 

versões orientais do mito167, a narrativa tem um aspecto seqüencial ou histórico, 

165  Cf. KREMER-MARIETTI, 1981. p.56.
166  Cf. HESÍODO, Os trabalhos e os dias, 106-201.
167  Na tradição persa temos o Avesta; entre os judeus, o Livro de Daniel; e entre os hindus temos 

a doutrina das quatro idades do mundo.
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que consiste basicamente em quatro raças metálicas que se sucedem. Na versão 

de Platão, segundo Pereira em notas à sua tradução, as várias raças coexistem, o 

que contraria a visão historicista de Hesíodo.

Segundo o modelo postulado no livro III, este mito pode ser considerado 

uma narrativa simples, pois Sócrates não mimetiza a fala de um outro. Inicia com 

a  exposição  do  que  seria  dito  aos  cidadãos,  em  terceira  pessoa,  passando  à 

segunda pessoa do plural, e finaliza narrando em terceira pessoa a fala de um 

deus,  que se dirige aos cidadãos,  sugerindo ainda a existência  de um oráculo 

sagrado. Podemos também considerar  que,  ao forjar um dicurso mentiroso na 

boca da divindade, Sócrates contradiz deliberadamente os modelos estabelecidos 

para a representação dos deuses: de acordo com a segunda lei, os deuses nunca 

mentem.  Ora,  se  levarmos  em  consideração  que  o  mito  deverá  ter  valor  de 

verdade,  até  mesmo  para  os  filósofos,  temos  também  de  admitir  uma  certa 

relativização do conceito de verdade e mentira.

Hyland, concordando com Conford, admite a existência não de uma, mas 

de  duas  mentiras  nesse  mito:  a  da  autoctonia  e  a  das  naturezas  metálicas168. 

Segundo ele,  as mentiras revestem-se de uma significação política.  O mito da 

autoctonia estabelece entre os cidadãos a dedicação, o amor e o sacrifício entre os 

parentes,  uma  vez  que  são  todos  irmãos.  O  mito  das  naturezas  metálicas 

estabelece a crença em uma ordenação natural, originada pelo nascimento e não 

pelas circunstâncias. As duas mentiras garantiriam, de um lado, o patriotismo; de 

outro,  a resignação de cada um com a sua posição e  sua ocupação social.  A 

utililidade política do mito figura como mais um ponto a favor da admissão da 

mímesis na cidade.

168  Cf. HYLAND, op. cit. p.328.
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5.5 - Imagem da caverna

Temos,  no  início  do  livro  VII,  a  imagem  (eikón)  da  caverna169.  Ela 

pretende ilustrar a relação da natureza humana com o conhecimento, adquirido 

pela  educação  (paidéia).  Sócrates  descreve  a  vida  de  homens  que  são 

acorrentados desde a infância dentro de uma caverna, de modo que passam sua 

vida  a  ver  sombras  que  são  projetadas  por  uma  fogueira.  Essa  fogueira  está 

situada atrás dos prisioneiros. Entre os dois há ainda um muro, ao longo do qual 

passam  homens  transportando  inúmeros  objetos  e  estatuetas.  Esses  homens 

acreditariam que a realidade fosse aquelas sombras,  cuja voz pensavam ouvir, 

oriunda dos ecos produzidos pela conversação dos transeuntes:

514a-515a  –  (...)  ajpeivka/son  toiouvtw/  pavqei  thVn  hJmeteran  fuvsin 
paideiva" te periV kaiV ajpaideusiva".  jIde gavr ajnqrwvpou" oi%on ejn 
katageivw/ oijkhvsei sphlaiwvdei, ajnapeptamevnhn proV" toV fw~" thVn 
ei!sodon ejcouvsh/  makraVn par j  a@pan toV  sphvlaion, ejn pauvth/  ejk 
paivdwn o!nta" ejn desmoi~" kaiV taV skevlh kaiV touV" aujcevna", w@ste 
mevnein te aujtou~ ei!" te toV provsqen movnon oJra~n, kuvklw/ deV taV" 
kafalaV" uJpoV  tou~  desmou~  ajdunavtou" periavgein,  fw~"  deV  aujtoi~" 
puroV" a!nwqen kaiV povrrwqen kaovmenon o!pisqen aujtw~n, metaxuV deV 
tou~ puroV" kaiV tw~n desmwtw~n ejpavnw oJdovn, par j h$n ijde teicivon 
parw/kodomhmevnon, w@sper toi~" qaumatopoioi~" proV tw~n ajnqrwvpwn 
provkeitai tav parafravgmata, uJpeVr w%/n taV qauvmata deiknuvasin.
JOrw~, e!fh.
@Ora toivnun paraV tou~to toV teicivon fevronta" ajnqrwvpou" skeuvh 
te pantodapaV uJperevconta tou~ teicivou kaiV ajndriavnta" kaiV a!lla/ 
zw~/a livqinav  te kaiV  xuvlina kaiV  pantoi~a eijrgasmevna, oi@on eijkoV" 
touV" meVn fqeggovmenou", touV" deV sigw~nta" tw~n paraferovntwn.
!Atopon, e!fh, levgei" eijkovna kaiV desmwvta" ajtovpou".
JOmoivou" hJmi~n, ĥn d j ejgwv:
- (...) imagina a nossa alma, relativamente à educação ou à sua falta, de  
acordo  com  a  seguinte  experiência.  Suponhamos  uns  homens  numa  
habitação subterrânea em forma de caverna, com uma entrada aberta  
para a luz, que se estende a todo o comprimento dessa gruta. Estão lá  

169  Cf. Rep. 514a-517a.
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dentro desde a infância, algemados de pernas e pescoços, de tal maneira  
que só lhes é dado permanecer e olhar em frente; são incapazes de voltar  
a cabeça, por causa dos grilhões; serve-lhes de iluminação um fogo que  
se queima ao longe, numa eminência, por detrás deles; entre a fogueira e  
os prisioneiros há um caminho ascendente, ao longo do qual se construiu  
um pequeno muro, no gênero dos tapumes que os "fazedores de coisas  
extraordinárias"  colocam  diante  do  público,  para  mostrarem  o  
extraordinário por cima deles.
- Estou a ver – disse ele.
- Visiona também ao longo desse muro, homens que transportam toda a  
espécie  de  objetos,  que  o  ultrapassam:  estatuetas  de  homens  e  de  
animais,  de  pedra e  de madeira,  de  toda a espécie  de lavor;  como é  
natural, dos que os transportam, uns falam, outros seguem calados.
-  Estranho  quadro  e  estranhos  prisioneiros  são  esses  que  tu  falas  –  
observou ele.
- Semelhantes a nós – continuei-.(...)

A  imagem  (eikón)  deve  ser  vista  (eideîn),  constituindo-se  numa 

experiência  (pathós).  Se  as  próprias  estatuetas  são  consideradas  enquanto 

mímesis, as sombras delas podem ser consideradas enquanto mímesis da mímesis,  

sendo portanto o reflexo do reflexo do reflexo, de acordo com as considerações 

expostas no livro X. O muro que se situa atrás dos prisioneiros é comparado ao 

utilizado por um certo tipo de ilusionistas (ou se quisermos de mimetizadores), 

que produziam coisas maravilhosas, extraordinárias ou estranhas (thaúmata) aos 

olhos de espectadores. Deve-se observar que, no caso desses "fazedores de coisas 

extraordinárias", o muro serve como subterfúgio para esconder os procedimentos 

de representação, deixando à vista apenas o seu resultado. Na imagem da caverna 

temos,  ao  contrário,  uma  mímesis que  visa  a  descortinar  procedimentos 

miméticos.

Após descrever a situação inicial na caverna, Sócrates supõe que um dos 

homens, que lá estivessem, fosse solto de suas cadeias e forçado a andar pela 

caverna e olhar para a luz. A princípio, esse homem sentiria dor, além de uma 

enorme dificuldade de fixar com a visão os objetos projetados, não acreditando 
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que esses objetos fossem mais reais do que as sombras que via antes. Sentiria 

ainda dificuldade ao ser interrogado sobre o que era cada um desses objetos. Se 

fosse obrigado a olhar para a própria luz da fogueira, seus olhos doeriam e ele os 

voltaria novamente para as sombras, julgando-as mais nítidas do que as coisas 

que via agora. Sócrates supõe ainda que esse mesmo homem fosse arrancado à 

força da caverna e fosse levado à luz do sol. Nessa situação o homem resistiria e, 

com os olhos ofuscados, não conseguiria ver coisa alguma. Após um momento de 

adaptação, seria possível olhar para as sombras, em seguida para as imagens dos 

homens e de outros objetos refletidas na água, e depois, para os próprios objetos. 

Por fim seria capaz de vislumbrar o próprio sol, concluindo depois que ele é a 

causa de tudo aquilo que via. Após toda essa experiência, lembraria da caverna e 

de seus companheiros, regozijando-se com a sua mudança e deplorando os outros 

que lá ficaram. Se retornasse à caverna, subitamente não poderia ver nada, antes 

de um longo período de adaptação. Esse homem seria causa de riso para os seus 

companheiros, que seriam capazes até de matar se alguém tentasse levá-los para o 

mundo superior.

Após apresentar essa imagem, Sócrates passa a comparar o mundo visível 

à prisão da caverna, a força do sol com a luz da fogueira e a ascensão da alma ao 

mundo inteligível com a subida ao mundo superior. O sol é a metáfora da própria 

idéia do bem, responsável, no mundo visível, pela luz e, no mundo inteligível, por 

tudo que há de justo e belo170.

Nesse sentido, a imagem da caverna liga-se em paralelismo ao que fora 

exposto no final do livro VI, através da "linha". Trata-se de um esquema teórico, 

170  No livro VI, Sócrates refere-se à imagem (eijkovna) do bem, através da metáfora do sol. (507b-
509d).
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descrito  como  uma  linha  vertical  subdividida  em duas  partes  principais,  que 

depois  se  subdividem em outras  quatro.  Os  dois  segmentos  principais  dizem 

respeito aos objetos do conhecimento: o primeiro, superior, são os cognoscíveis 

(gnósta), os inteligíveis (nóeta) ou as realidades (ónta); o segundo, inferior, são 

os que vêm-a-ser (gignómena), os perceptíveis (aistheta), os de crença (dóxasta) 

ou os visíveis (hórata)171. Sendo duas as classes dos objetos, os que são e os que 

vêm-a-ser, o homem ordinário não distingue os gignómena perceptíveis dos ónta, 

pensando haver apenas uma classe de objetos, os visíveis através dos olhos.

A saída da caverna representa uma libertação das ilusões, do mundo das 

aparências e uma visão da realidade do mundo das idéias. As sombras, as ilusões 

e  as  aparências  são  ao  longo  do  diálogo  sempre  associadas  à  mímesis,  cujo 

domínio  pode ser  entendido  como  o  domínio  da  caverna,  o  que  estabelece  a 

relação entre a escravidão e a poesia mimética. Nesse sentido, podemos entender 

a  imagem  da  caverna  como  uma  dramatização  da  ascese  em  direção  ao 

verdadeiro conhecimento, que se alcança através da filosofia.

A imagem da caverna é comumente referida como "alegoria da caverna", 

como "mito da caverna", ou ainda como "mito alegórico" da caverna172. De fato, a 

imagem participa da tradição mitológica grega, podendo ser uma reprodução da 

descrição  dos  homens  primitivos  apresentada  por  Ésquilo  no  Prometeu  

acorrentado,  como  sugere  Kremer-Marietti173.  Segundo  esse  estudioso,  Platão 
171  Cf. AUSTIN, 1980. p.111 passim. Segundo Austin, não devemos pensar que o homem saído 

da caverna deixe de ver as estatuetas para ver os reflexos na superfície da terra, mas que ele  
passe do reino dos objetos iluminados pelo fogo, para o reino dos objetos iluminados pelo sol.

172  A caverna toma legitimamente lugar no nosso inventário, como um "mito alegórico". Através 
da formulação "mito alegórico", Droz recusa-se em aceitar inteiramente a distinção de Frutiger 
entre mito e alegoria. Frutiguer, citado por Droz, defende que as alegorias não são assimiláveis 
a mitos: o mito conta uma história, enquanto que a alegoria descreve um estado; o mito tem 
personagens individualizados, enquanto que a alegoria apresenta tipos de humanidade; e, por 
fim, o mito tem um significado implícito, sujeito a interpretações, enquanto que a alegoria tem 
seu significado explicitado pelo autor. (DROZ, 1992. p.84)

173  Cf. KREMER-MARIETTI, op. cit. p.48.
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opera uma transposição de temas míticos-religiosos para o plano filosófico.  A 

caverna  é  tida  em vários  mitos  como um lugar  de  passagem,  relativa  a  ritos 

incubatórios,  ou a  períodos de  claustro  anteriores  à  aquisição  de  determinado 

conhecimento174. Em Platão, a caverna é considerada uma espécie de condenação, 

mas também um lugar de passagem em direção ao verdadeiro conhecimento.

Podemos, finalmente, interpretar a imagem da caverna como exemplo da 

atitude do receptor filósofo frente à mímesis. Ao filósofo é dado, pela educação, 

libertar-se do mundo das aparências, vislumbrar o mundo das idéias e retornar 

novamente ao mundo das sombras. Essa operação, diríamos, proporciona a ele 

uma espécie de distanciamento, que lhe permite ver as "armações por detrás do 

cenário". Os homens que vivem na caverna acreditam ser a mímesis a realidade, 

pois estão impedidos de vislumbrar os procedimentos miméticos. Se levarmos em 

consideração o exposto no início do livro X, a filosofia pode ser tida como o 

verdadeiro antídoto (pharmakón) contra a destruição da inteligência provocada 

pela mímesis no âmbito do homem ordinário. Nesse sentido, a mímesis pode ser 

considerada uma condenação, podendo ainda ser tida como um ponto de partida, 

tanto quanto como um ponto de chegada, em direção ao conhecimento.

174  Cf.  Ibidem.  p.49.  Kremer-Marietti  cita  vários  mitos em que figuram períodos de claustro 
semelhantes ao da caverna de Platão: as descidas ao Hades, a "caverna de Zeus", o "antro de 
Trofônio" e a prática da mântica incubatória por Minos. 
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6 - CONCLUSÃO

6.1 – Mímesis na República: as múltiplas faces de um conceito

Observa-se nos diálogos de Platão uma flutuação no tratamento relativo à 

poesia. Em alguns, o valor da inspiração poética é elogiado e considerado divino, 

enquanto que em outros, a poesia é condenada. Essa flutuação desconcerta muitos 

estudiosos,  que pretendem ver  em Platão  certa  unidade  de doutrinas  ou,  pelo 

menos,  certo  desenvolvimento  cronológico  das  idéias  e  dos  conceitos.  Essa 

expectativa é frustrada, tendo em vista a flutuação e a variedade que se observa 

no conjunto da obra ou mesmo em diálogos específicos.

Na República, o conceito de mímesis não se encontra claramente definido. 

Lodge compara a teoria da arte de Platão a um quebra-cabeças, cujo centro é a 

própria  mímesis175. A resolução desse quebra-cabeças estaria em saber conciliar 

duas visões opostas frente à obra de arte: uma que a considera como imaginativa 

e prazerosa; outra, mimética e impessoal. Lodge qualifica essas duas visões de 

inconsistentes,  sugerindo  que  essa  inconsistência  era  percebida  pelo  próprio 

Platão. Annas segue um caminho semelhante, identificando também duas visões 

inconsistentes sobre a poesia: uma que a considera importante e perigosa; outra, 

uma  coisa  fútil  e  tola176.  Vicaire  considera  surpreendente  a  ambigüidade 

persistente de sentidos de mímesis ao longo dos livros da República177. Havelock 

considera  complexa  a  crítica  de  Platão  à  poesia,  chegando  a  afirmar  que 

175  Cf. LODGE, [s.d.]. pp.167-169 passim.
176  Cf. ANNAS, op.cit. p.342.
177  Cf. VICAIRE, op. cit. p.221.
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mímesis178 é a  mais instável das palavras do vocabulário filosófico platônico179. 

Como podemos perceber, os comentadores concordam entre si quanto à falta de 

uma  definição  clara  do  conceito,  porém discordam quando  tentam definir  os 

aspectos contraditórios do mesmo. Essa discordância testemunha a multiplicidade 

de sentidos do termo, capaz de gerar as mais variadas interpretações.

Assim como a variedade é uma das características principais da mímesis, é 

também a variedade que define o tratamento dado pelo filósofo a esse conceito. 

De um modo geral, podemos dizer que o conceito de mímesis varia, assim como a 

sua avaliação, de acordo com as relações estabelecidas entre o modelo e a sua 

imagem ou representação. A vinculação entre o modelo e sua imitação pode ser 

entendida como uma relação de semelhança ou de diferença.  O conceito varia 

ainda segundo a relação dessas com aquele que imita, com o espectador, ou de 

acordo com o ponto de vista utilizado para a apreciação.  A mímesis é avaliada 

através  de  enfoques  variados,  resultando  em  análises  éticas,  políticas, 

pedagógicas, ontológicas, formais, psicológicas, legislativas, religiosas, estéticas 

etc.  Importa,  finalmente,  o  ponto  de  vista  adotado,  que  pode  privilegiar  os 

aspectos  ligados  à  produção,  à  recepção  ou ainda  o aspecto  comunicativo  da 

mímesis.

Essas  relações  implicam em grande dificuldade  na  definição  do termo 

mímesis,  que pode ser traduzido por imitação,  representação,  recriação,  cópia, 

mimese, simulacro, figuração, imagem etc180. O próprio termo grego, reveste-se 

178  Havelock afirma em nota ao seu texto que Platão foi o primeiro a compreender a psicologia  
básica da relação poético-oral entre o recitador e o ouvinte, ou entre o recitador e a obra  
recitada, e as características correspondentes do ‘enunciado’ poético-oral (...), assim como foi  
o primeiro a articulá-los num único sistema de experiência humana, a que ele pôs o rótulo de  
mímesis. (HAVELOCK, op. cit. p.75)

179  Cf. HAVELOCK, op. cit. p.37.
180  Mímesis deriva de mimos e mimeîsthai. A ocorrência mais antiga da palavra mimos encontra-

se  Ésquilo  (fr.  71M),  referindo-se  aos  participantes  da  festa  dionisíaca  que  mugem  como 
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de uma enorme gama de significados, que abrange a ação do poeta, do ator, do 

rapsodo, do pintor, do músico ou mesmo de uma pessoa qualquer que “imite” do 

ponto de vista físico ou moral algum modelo. Há que se observar ainda que o 

termo mímesis está ligado originariamente a certos rituais religiosos, referindo-se 

à mudança de personalidade que os fiéis experimentavam, quando "encarnavam" 

seres de natureza não humana: deuses, heróis ou animais181.   

Para Lodge, o livro X da  República reveste-se de especial  importância 

para o exame da questão da  mímesis, tendo causado inúmeras divergências de 

interpretação.  Alguns  chegam a  considerá-lo  apócrifo,  julgando  ter  sido  uma 

enorme infelicidade terem-no ajuntado ao texto. De fato, ele tem gerado muito 

desconforto, por diversas razões: em primeiro lugar, por retomar a questão da 

poesia, o que reafirma o papel central que a mímesis ocupa na obra; em segundo 

lugar, por finalizar a  República, obra que supostamente condena a poesia, com 

um mito.

A teoria da mímesis exposta na República é menos uma convergência dos 

modelos teóricos desenvolvidos ao longo do diálogo, que resultem numa única 

formulação, do que o resultado de acepções sucessivas de um mesmo termo, que 

resultam em julgamentos muitas vezes contraditórios, mas que formam uma visão 

multifacetada da própria mímesis. E são essas mesmas variações que deixam em 

aberto a possibilidade de defesa da poesia mimética.

A acuidade de visão182, à qual Sócrates se refere como sendo necessária 

para a investigação a respeito da justiça, reveste-se de um caráter especial ao se 

tratar  da  mímesis.  Assim  como  a  justiça,  a  mímesis demanda  uma  visão 

touros. Note-se que não há nenhuma ocorrência do termo em Homero. 
181  Cf. ADRADOS, op. cit. p.52.
182  Cf. Rep. 368c.
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macroscópica. Por se tratar de um fenômeno tão complexo, ela demanda também 

uma investigação complexa. Uma vez que se caracteriza sobretudo pela variedade 

e  pela  multiplicidade,  nada  mais  adequado  que  tratar  o  conceito  de  maneira 

variada,  multifacetada,  a  fim  de  abordá-lo  sob  perspectivas  múltiplas.  Como 

poeta, podemos dizer que Platão mimetiza o aspecto de variedade ao trabalhar 

com esse conceito.

O ambiente do diálogo é extremamente fértil para esse tipo de abordagem, 

uma vez que ele próprio é uma mímesis, ou, dizendo de uma forma moderna, uma 

ficção. Uma mímesis que propõe a mimetização de uma cidade, na qual a questão 

da  mímesis ocupa um lugar de destaque. Essa operação metalingüística permite 

que  o  filósofo  fale  mimeticamente  a  respeito  da  mímesis.  É  justamente  essa 

“acuidade  ampla  de visão”183 que permite  à  mímesis ser  expulsa e ao mesmo 

tempo acolhida na cidade ideal.

6.2 - Teoria e crítica literária na República

Observamos, na República, uma relação de interpenetração entre a teoria 

e a crítica literária. Os gêneros poéticos empíricos são criticados na medida em 

que se assemelham ou não aos modelos teóricos postulados para a cidade. Os 

modelos são gerados muitas vezes a partir da observação dos gêneros empíricos; 

outras vezes são criados aprioristicamente, e depois aplicados à poesia184. Nesse 

sentido,  podemos  considerar  que  os  estudos  de  Wellek  e  Warren,  citados  na 
183  Cf. item 2.1 dessa dissertação, “A fundação da cidade”.
184  É justo portanto dizer que o platonismo exibe uma exigência constante de que pensemos em  

entidades ou abstrações mentais isoladas e de que empreguemos a linguagem abstrata na  
descrição ou explicação da experiência. (HAVELOCK, op. cit. p.272)
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Introdução, testemunham uma configuração nos estudos literários atuais muito 

próxima daquela que encontramos em Platão.

Se analisarmos o desenvolvimento da crítica literária antiga, veremos que 

o que efetivamente chamamos de teoria literária aparece pela primeira vez em 

Platão. Ao reutilizar os valores da crítica arcaica, ele os transforma em conceitos. 

Sendo  assim,  preferimos  entender  a  teoria  literária  de  Platão  como  uma 

continuidade da atividade crítica que se desenvolvia  na poesia, que consistiria 

basicamente  na  conjunção  de  metodologias  filosóficas  (criação  de  conceitos, 

modelos, etc.) com a crítica literária. Note-se, a esse respeito, que a teoria literária 

em Platão não se apresenta como uma disciplina  independente,  mas,  como já 

observamos, vincula-se às doutrinas do filósofo.

A obra de Platão destaca-se, entre outros motivos, pela sua multivocidade 

metodológica.  No  que  diz  respeito  à  poesia,  podemos  apontar  alguns 

procedimentos  metodológicos:  análise  dos  maiores  para  servir  de  modelo  aos 

menores185;  divisão entre poesia cantada e não cantada186;  avaliação moral dos 

conteúdos;  análise  psicológica;  identificação  de  elementos  constitutivos, 

definição  dos  eídea187;  utilização  de  esquemas  duplos  e  esquemas  tripartidos, 

algumas  vezes  derivados  de  esquemas  duplos188;  correlação  de  esquemas189; 

aplicação da teoria das formas; comparação com as artes plásticas; etc.

Existem muitas divergências quanto ao tom da crítica literária platônica. 

De um modo geral, a atitude de Platão contra os poetas, mais especificamente a 

185  Cf. Rep. 377c-d.
186  Cf. Rep. 398d.
187  Cf. Rep. 376e.
188  Uma derivação de um esquema duplo resultando em um tripartido pode ser observada na  

divisão entre narrativa pura e mimética,  donde deriva a categoria intermediária,  a narrativa 
mista (Cf. Rep. 392d).

189  Cf. livro X, onde a teoria das formas é relacionada à divisão da alma em três partes.
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expulsão da poesia da cidade, tem sido interpretada como aversão em relação à 

poesia. A expulsão tornou-se um lugar-comum, referido de modo superficial por 

todos aqueles que já ouviram falar da filosofia platônica. Esse fato se deve, ao 

nosso ver,  entre  outros motivos,  à  quase exclusividade do estudo do texto da 

República por historiadores da filosofia "duros", em detrimento dos estudiosos da 

literatura. Essa visão "anti-poética" é utilizada por inúmeros estudiosos das mais 

diversas áreas do conhecimento, trazendo conseqüências graves para a avaliação 

do tratamento da poesia por Platão. Vejamos, como exemplo, a tabela de Pappas 

que levanta os argumentos contra a poesia presentes nos livros II, III e X (Fig.4).

Note-se que,  na medida em que Pappas esforçou-se para identificar  os 

argumentos contrários à poesia, relegou uma importância menor aos argumentos 

favoráveis,  que  figuram  timidamente  na  última  linha  de  sua  tabela.  Em 

contrapartida,  levantamos  os  argumentos  favoráveis  à  poesia,  percorrendo  os 

mesmos livros que Pappas (Fig.5). O resultado nos leva a pensar que existe na 

República,  além da  expulsão,  a  defesa  de  um certo  tipo  de  poesia,  aliada  ao 

desenvolvimento de uma poética intrínseca.
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                                                          Livros II – III
                                         377a-398b

Livro X
595a-608b

 Recriminação aos autores Homero (377d, 379d-e, 381d, 
383a, 386c-387b, 388a-c, 
389a, 390a-391b, 393a); 

Hesíodo (377d, e); Píndaro 
(381d, 408b); Ésquilo (380a, 

383a); Sófocles (381d); 
Tragediógrafos (394c-d, 408b)

Homero (595b, 598d, 599c-
600e, 605c, 606e-607a); 

Hesíodo (600d); 
tragediógrafos (595b, 598d, 

605c) 

Audiência susceptível à 
poesia

Crianças (377a-c), mas 
também os adultos da cidade 
(378a, 380b-c, 383c, 386a, 

391b)

Crianças (598c), mas 
principalmente os adultos 

(604e, 605b), "até os melhores 
de nós”

Problema com a poesia 1. Suas falsidades  a respeito 
dos deuses (377d-e, 379a); 
e, o que é pior,

2. seu efeito nocivo aos 
guardiões (378a, 386c, 

387b-c, 388d, 391e)

1. A imitação poética é 
inerentemente um processo 

ignorante (598c-601b, 602a-c); 
e, o que é pior,

2. ela corrompe a alma (604d-
606d)

Efeitos nocivos da poesia Desrespeito com os ancestrais 
(378b, 386a); desunião entre 

os cidadãos (378c, 386a); riso 
(388e); lamentação (387d-e, 
388d); covardia (381e, 386b, 
387c); indulgência com os 

apetites (389d-e)

Riso (606c); lamentação 
(605c, 606a); indulgência com 

os apetites (606d)

Processo de imitação 1. A representação, por parte 
do poeta, do modo de falar de 

um personagem (393a-b, 
395a);

2. a representação por um ator 
de um personagem (396b)

1. A imitação por um pintor 
da aparência de um objeto 

(598b-c);
2. A imitação, por parte do 

poeta, da aparência do 
comportamento de uma 
pessoa para a audiência 
inexperiente (604d-e) 

Temas da imitação Seres humanos (392b, 393b-c, 
395c-396d)

Seres humanos (604e, 605a-c)

Efeitos nocivos da imitação 
em particular

Maus hábitos (395c-e) Estimulação das partes baixas 
da alma (605a, 606a-d)

Poesia permissível Imitações dos melhores 
homens (396c-398b)

Hinos aos deuses; imitação e 
celebração dos melhores 

homens (604e, 607a)
Fig. 4 - Argumentos contra a poesia. (PAPPAS, 1996, p.210)
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                                                     Livros II-III
                                                       377a-398b

Livro X
595a-608b

Elogios aos poetas Homero – bom (363a);elogio 
(383a);  vênia (387b); 

consideração (391a); aprender 
com Homero (404b-c); versos 

citados como exemplo 
positivo (363b-c, 389e, 390d) 
Hesíodo – bom (363a); versos 

citados como exemplo 
positivo (363b)

Ésquilo – versos citados como 
exemplo positivo (361b)

Homero – dedicação e respeito 
(595b); educador da Grécia 

(606e); digno de se tomar por 
modelo (606e); o maior dos 

poetas e o primeiro dos 
tragediógrafos (607a)

 Poetas trágicos – belos (595c)

Utilidade Educação dos guardiões 
(376e); utilidade da mentira 

(382c-e); mentira com nobreza 
como um phármakon (389b); 
palavras medonhas – certas 
para outros efeitos (387b); 
utilidade do poeta (398b)

Vantagem se se vir que a 
poesia mimética é útil (607e); 

o mito poderá salvar-nos 
(621c)

Formas poéticas permitidas Hinos aos deuses na primeira 
cidade (372b); mentira com 

nobreza (378e); narrativa pura 
e ditirambo (394c); imitação 

do que convém (395c); 
expressão do verdadeiro 

homem de bem (396b ss.); 
poeta mais seco e mais 
desagradável (398a-b); 

harmonia violenta e voluntária 
(399a-c); bom ritmo (400b-d); 

artistas que seguem os 
vestígios da natureza do belo e 

do perfeito (401c)

Uma parte da poesia que não é 
mimética (595a); hinos aos 

deuses e encômios aos 
cidadãos ilustres (607a)

Aspecto divino Poeta - Ser sagrado, admirável 
e aprazível (398a); 

Poesia – Apolo (399e); 
convivência com a Musa 

(411c-e)

Musa aprazível (607a)

Utilização de mitos Cidade (passim); anel de 
Giges (359c-360b); mito das 

raças (414d-415d)

Er (614b-621b)

Elogios à poesia Obras belas (401c) Possibilidade de defesa da 
poesia (607c-e); vantagem se 

se vir que ela é agradável e útil 
(607d-e); amor pela poesia 
(607e);disposição em vê-la 

como boa e verdadeira (607e)
Fig. 5 – Argumentos a favor da poesia
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Assim como a cidade, o lógos simples e verdadeiro (haplóos kaì alethés) 

é impossível empiricamente, mas figura como um voto (eukhé)190. Pode-se dizer 

que a vaga (ky~ma) da possibilidade de existência de uma tal poética é enfrentada 

na  própria  forma  narrativa  do  texto  e  nos  mitos  elaborados.  Poderíamos 

considerar que a  República deixa em aberto a possibilidade da própria defesa e 

salvação da  mímesis,  se levarmos  em conta a  defesa de um  lógos  que utilize 

homologicamente  belos  modelos  e  que tenha  um ouvinte  ideal,  que possua o 

phármakon da filosofia191. O reconhecimento do aspecto divino da poesia, através 

da inspiração, poderia também ser responsável pela sua reabilitação.

Havelock  critica  fortemente  os  comentadores  de  Platão  que  tentam 

relativizar  a  expulsão  da  poesia  mimética,  como  estamos  fazendo  agora, 

denominando essa atitude de  método de redução. É assim que caracteriza essa 

postura:

Sem sombra de dúvida, [Platão] não pode ter querido dizer o que disse.  
O ataque à poesia pode e deve ser inteiramente explicado, reduzido às  
suas verdadeiras proporções, tornado inócuo o bastante para se ajustar à  
nossa concepção do que o platonismo sustenta.
Assim se desenvolve subconscientemente o raciocínio e, como todos os  
demais, reflete o preconceito moderno, que julga necessário, de tempos  
em  tempos,  salvar  Platão  das  conseqüências  do  que  ele  pode  estar  
dizendo, a fim de ajustar sua filosofia a um mundo tolerável ao gosto  
moderno.(...)
No cômputo  geral,  conforma-se  Platão  ao gosto  moderno mediante  a  
argumentação de que o projeto da República é utópico e que a exclusão  
da poesia diz respeito apenas a uma condição ideal, não concretizável  
num  futuro  possível  ou  em  sociedades  terrenas.  (HAVELOCK,  1996.  
p.23)

190  Cf. Rep. 450d.
191  If it is asked why Socrates permits certain forms of art to be retained in the ideal state instead  

of consistently banishing all alike, the answer is surely obvious: these are, in the opinion of  
Socrates, the forms which art will take in the hands of men who understand its true nature. 
(COLLINGWOOD, 1925. p.156-157) (grifo nosso)
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Havelock nega a defesa da poesia presente na  República, com o argumento de 

que temos de aceitar e tentar compreender as dimensões da expulsão. 

Contudo, temos que admitir  que o texto de Platão é extremamente 

irônico, ambíguo, contraditório, poético e polifônico. Desse modo, a 

mímesis é  expulsa e  admitida192;  divinizada  e  rebaixada;  praticada, 

criticada e teorizada. Quanto a conformar Platão ao gosto moderno, é 

de certo modo inevitável  para nós, leitores  de Platão,  que estamos 

imersos em um determinado horizonte de expectativa193. Em relação à 

afirmativa de Havelock de que o texto de Platão [pode] ser reduzido  

a uma pasta gelatinosa capaz de aderir a qualquer objeto mental, no  

cérebro do crítico194, pensamos que uma das maiores virtudes da obra 

platônica é justamente a sua capacidade de gerar múltiplas leituras, 

testemunhada na história de sua recepção195.

192  It is quite clear (...) that Plato regards as 'imitation' (mivmhsi" and cognates) the poetry wich  
he admits as well as that wich he condemns. (TATE, op. cit. p.16) 

193  O  que  Jauss  preconiza  para  o  historiador  da  literatura  pode  perfeitamente  aplicar-se  aos 
críticos de Platão: antes de ser capaz de compreender e classificar uma obra, o historiador da  
literatura tem sempre de novamente fazer-se, ele próprio, leitor. Em outras palavras: ele tem  
que ser capaz de fundamentar seu próprio juízo tomando em conta sua posição presente na  
série histórica dos leitores. (JAUSS, 1994, p.24)

194  HAVELOCK, op. cit. p.52, nota 37.
195 The richness  of  the  book can be  seen  from the  very  different  interpretations that  it  has  

produced. Plato has been seen as a revolutionary, a conservative, a fascist, a communist; a  
fiercely practical reformer and an ineffective dreamer. Some of these interpretations are more  
fanciful than others, but they all have some footing in the text. A book wich gives rise to such  
extreme disagreements over what it is saying is not a simple and easily comprehended book,  
however much Plato's own style of writing may try to persuade us that it is. (ANNAS, op. cit.  
p.1)
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6.2.1 – O lugar da teoria

A  possibilidade  de  realização  da  cidade  construída  por  Platão  é  um 

problema que está colocado no próprio texto.  Ao nosso ver,  está intimamente 

ligado à questão da teoria e da crítica literária. Assim como a cidade é criada com 

e  no  lógos,  Platão  cria  as  premissas  de  um  gênero  literário  teórico,  que 

empiricamente é impossível. 

472d-e  –  Oi!ei  a#n  oun̂  h%ttovn  ti ajgaqoVn  zwgravfon ein̂ai  o$ς a#n 
gravyaς paravdeigma oi%on a#n ei!h oJ kavllistoς a!nqrwpoς kaiV pavnta 
eijς toV gravmma iJkanw~ς ajpodouVς mhV e!ch/ ajpodei~xai wJς kaiV dunatoVn 
genevsqai toiou~ton a!ndra;
(...)  –  ouj kaiV  hJmei~", famevn,  paravdeigma ejpoiou~men lovgw/  ajgaqh~" 
povlew";
(...)  –  %Httovn ti ou^n oi!ei hJma~" eu^ levgein touvtou e@neka, ejaVn mhV e!
cwmen ajpodei~xai wJ" dunatoVn ou@tw povlin oijkh~sai wJ" ejlevgeto; 
[Sócrates]  – Julgas então que um pintor vale menos, se tiver desenhado  
um  modelo  do  que  seria  o  mais  belo  dos  homens,  e  transmitido  
suficientemente  à  sua  pintura  todas  as  qualidades,  mas  não  puder  
demonstrar a possibilidade da existência de um homem desses?
 (...) [Sócrates]   – E nós também, não estivemos a fazer com as nossas  
palavras o modelo de uma cidade [bela]?
(...)[Sócrates]  – Julgas então que falámos menos bem, se não pudermos  
demonstrar que é possível fundar uma cidade tal como a que dissemos?

O aspecto  visual,  teórico,  é  ressaltado  pela  comparação  da  criação  da 

cidade com a pintura de um quadro. A cidade é para ser vista. É um objeto de 

visão intelectual e discursiva. Sua criação foi pautada por um movimento próprio 

do  lógos que impulsionou a argumentação. Segundo vários testemunhos, houve 

algumas tentativas de colocar em prática a cidade platônica. Platão, na Carta VII, 

diz que ele próprio teria tentado instituir seus projetos de legislação e de governo 

em Siracusa junto a Dionisio II, resultando num fracasso196. 

196  PLATÃO, Cartas, VII, 328c. 
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Durante toda a história da recepção da obra, essa questão se colocou como 

um problema para os estudiosos. Alguns preferem considerar Platão um idealista, 

outros um filósofo prático. Toda essa problemática nos leva a concluir, mais uma 

vez, que a interdependência da teoria e da crítica está presente em vários níveis 

da obra:

Platão  é  ambivalente.  Ele  nunca  consentiu  que  a  teoria  devesse  ser  
sacrificada  por  necessidades  pragmáticas,  nem  mesmo  ele  estava  
interessado  na  elaboração  de  um  ideal  político  sem  uma  relevância  
prática. (ANNAS, 1991, p.5)

O gênero literário  teórico  postulado por  Platão traz consigo as marcas 

dessa ambivalência. Ainda que seja a-histórico, serve de modelo para a crítica da 

poesia  tradicional  grega,  assim como para o desenvolvimento  de uma poética 

filosófica,  que  apresenta  uma  crítica  intertextual.  As  imagens  e  os  mitos 

elaborados ao longo do texto podem ser vistos como uma tentativa de realização 

prática  do  gênero  teórico.  Seja  através  da  forma  narrativa,  da  virtude  ou  da 

utilidade,  as  narrativas  tomam  como  modelo  uma  forma  teórica.  A  crítica, 

enquanto atividade prática, que faz julgamentos de valor sobre as obras empíricas 

e que se manifesta no nível intertextual dos mitos e da própria República, serve 

como ponto de partida para a compreensão dos modelos teóricos.

O método dialético utilizado para a definição do gênero poético ideal para 

a  cidade  justa  é  um  método  catártico197,  no  sentido  de  que  pretende  uma 

"purificação" das muitas formas existentes, a fim de se chegar a uma só idéia 

geral que, em seguida, possa ser dividida nos seus elementos. O gênero criado 

dessa forma é um gênero teórico, que reúne todas as características consideradas 
197  Cf. Rep. 399e. O "método catártico" é utilizado também em relação à construção da cidade. 

The ideally just state, then (for such the city of the Guardians turns out to be) develops not  
from the first  city  but from the  purging process that  gets rid  of  what  is  unhealthy in  the  
luxurious city. (grifo nosso) (ANNAS, op. cit. p. 77)
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simples a respeito do lógos. Ele é um lógos simples; verdadeiro; não mimético; 

divino;  útil;  adequado aos  modelos  (kalôs);  monológico;  composto  segundo a 

harmonia dória ou frígia; com acompanhamento de lira, cítara ou siringe; com o 

ritmo que Dâmon definir; versando sobre o homem simples e moderado; tendo 

por  objetivo  alcançar  a  natureza  do  belo  e  da  perfeição.  Não  existiria 

empiricamente  um  gênero  tal,  pois  a  natureza  mesma  do  lógos  humano  é 

mimética e impura. Mesmo o hino aos deuses e os encômios aos cidadãos ilustres 

que são admitidos na cidade, como já dissemos, são miméticos, e não poderiam 

reunir todas as características arroladas.

Apesar  da  ambivalência  entre  teoria  e  crítica,  há  um  lugar  ou,  se 

quisermos, um não-lugar, que é próprio da teoria. Se considerarmos Homero "pai 

do criticismo literário"198, podemos perfeitamente chamar Platão de "pai da teoria 

literária". Ainda que seja questionada a possibilidade de realização da cidade e do 

lógos haplóos kaì alethés, há um nível teórico que determina a sua possibilidade.

592a-b – (...)  ejn h%/ nu~n dihvlqomen oijkivzonte" povlei levgei", th~/ ejn 
lovgoi" keimevnh/, ejpeiV gh~" ge oujdamou~ oi^mai aujthVn ei^nai.
– jAll  j  (...)  ejn  oujranw~/  i!sw"  paravdeigmata  ajnavkeitai  tw~/ 
boulomevnw/  oJra~n  kaiV  oJrw~nti  eJautoVn  katoikivzein.  Diafevrei  deV 
oujdeVn  ei!te  pou  e!stin  ei!te  e!stai:  taV  gaVr  tauvth"  movnh"  a#n 
pravxeien, a!llh" deV oujdemia~".
[Gláucon] – (...) Referes-te à cidade que edificámos há pouco na nossa  
exposição, àquela que está fundada só em palavras, pois creio bem que 
não se encontra em parte alguma da terra.
[Sócrates]  – Mas  talvez  haja  um  modelo  no  céu,  para  quem  quiser  
contemplá-la e, contemplando-a, fundar uma para si mesmo. De resto,  
nada importa que a cidade exista em algum lugar, ou venha a existir, 
porquanto é pelas suas normas, e pelas de mais nenhuma outra, que ele  
pautará o seu comportamento. (grifo nosso) 

198  Cf. VERDENIUS, op. cit. p.15.
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Platão inaugura, desse modo, uma tradição de teóricos da literatura. As 

relações entre teoria e crítica literária ficaram indelevelmente marcadas por esse 

gesto  primordial,  que  estabelece  toda  uma  fundamentação  das  disciplinas  em 

questão.  Esse  espaço  inaugural  da  teoria  revolucionou  o  desenvolvimento  da 

crítica literária ocidental, influenciando profundamente nosso modo de pensar o 

texto  literário.  Longe  de  tratar-se  de  um  problema  puramente  verbal,  a 

arqueologia  da  crítica  literária  demonstra  que  o  modo  de  constituição  das 

disciplinas testemunha o seu fundamento epistemológico, traçado pela primeira 

vez por Platão.
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